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É transformar esforço em conquista, prática em aprendizado, 

Moldar o mundo com o saber das mãos e a força do coração. 

Na construção das habilidades, está o encontro do fazer com o ser, 

Onde cada gesto, cada avaliação, é uma oportunidade de crescer. 

Educar é um ato de coragem, um compromisso com o amanhã." 

Paulo Freire (adaptado) 
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RESUMO 

 

A presente dissertação aborda o processo de avaliação de habilidades técnicas 

psicomotoras na Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM), 

investigando como os docentes avaliam essas habilidades no contexto da formação 

profissional. Diante do aumento das exigências de qualificação no mundo do trabalho 

e da relevância da educação técnica, este estudo teve como objetivo geral conhecer 

o processo de avaliação da aprendizagem de habilidades técnicas psicomotoras 

conduzido pelos docentes de disciplinas de conteúdo técnico da EPTNM e seus 

respectivos instrumentos avaliativos. Com base em uma abordagem metodológica 

mista, a pesquisa combinou aspectos quantitativos e qualitativos. Foi aplicada uma 

pesquisa de campo exploratória com docentes da EPTNM do CEFET-MG, utilizando 

um questionário online estruturado em escala Likert. Além disso, foram coletados e 

analisados os instrumentos de avaliação submetidos pelos professores. A análise 

qualitativa baseou-se na Análise de Conteúdo de Bardin (2016), enquanto os dados 

quantitativos foram apresentados por meio de gráficos de barras empilhadas para 

evidenciar a distribuição das respostas, desconsiderando categorias neutras. Os 

resultados evidenciaram avanços significativos nas práticas avaliativas, destacando 

iniciativas positivas que conectam o processo avaliativo às demandas do mercado de 

trabalho. Entre essas iniciativas, destaca-se o uso de tarefas práticas, apontado como 

uma estratégia fundamental para o desenvolvimento de competências psicomotoras. 

No entanto, constatou-se uma variação significativa na frequência de utilização 

desses instrumentos, indicando a necessidade de maior padronização e 

conscientização docente. Conclui-se que há espaço para avanços no CEFET-MG na 

elaboração e aplicação de instrumentos avaliativos voltados para o domínio 

psicomotor, com vistas à promoção de uma formação mais alinhada às demandas do 

mercado de trabalho. Este estudo contribui para a reflexão sobre as práticas 

avaliativas na EPTNM, destacando a importância de modelos que contemplem tanto 

a progressão do estudante quanto a qualidade do processo de aprendizagem. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação; Habilidades técnicas psicomotoras; Educação 

profissional; Instrumentos avaliativos; Práticas docentes. 
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ABSTRACT 

  

This dissertation addresses the process of assessing psychomotor technical skills in 
Secondary Technical Professional Education (EPTNM), investigating how teachers 
assess these skills in the context of professional training. Given the increasing 
qualification demands in the world of work and the relevance of technical education, 
this study had as its general objective to understand the process of assessing the 
learning of psychomotor technical skills conducted by teachers of technical content 
subjects at EPTNM and their respective assessment instruments. Based on a mixed 
methodological approach, the research combined quantitative and qualitative aspects. 
An exploratory field survey was applied with teachers of EPTNM of CEFET-MG, using 
an online questionnaire structured on a Likert scale. In addition, the assessment 
instruments submitted by the teachers were collected and analyzed. The qualitative 
analysis was based on Bardin's Content Analysis (2016), while the quantitative data 
were presented through stacked bar graphs to highlight the distribution of responses, 
disregarding neutral categories. The results showed significant advances in 
assessment practices, highlighting positive initiatives that connect the assessment 
process to the demands of the job market. Among these initiatives, the use of practical 
tasks stands out, indicated as a fundamental strategy for the development of 
psychomotor skills. However, a significant variation was found in the frequency of use 
of these instruments, indicating the need for greater standardization and teacher 
awareness. It is concluded that there is room for advances in the development and 
application of assessment instruments focused on the psychomotor domain, with a 
view to promoting training that is more aligned with the demands of the job market. 
This study contributes to the reflection on assessment practices in EPTNM, 
highlighting the importance of models that consider both student progression and the 
quality of the learning process. 

 

Keywords: Assessment; Psychomotor technical skills; Professional education; 
Assessment instruments; Teaching practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A técnica é frequentemente descrita como tendo surgido juntamente com a 

humanidade, desde que o homem primitivo utilizou a primeira pedra lascada como 

ferramenta. Contudo, o conceito de técnica deve ser compreendido em relação a cada 

momento histórico. Na Grécia Antiga, como relata Grinspum (2002, p. 51), “a techné 

não era uma habilidade qualquer, mas uma tarefa com determinadas regras que 

poderiam ser traduzidas pelo nome de ofício”. Com o Renascimento, essa concepção 

evoluiu, como descrito por Grinspum (2002, p. 11), que observa: “começa-se a 

perceber que aquilo que era ensinado aos aprendizes por seus mestres, 

principalmente através do trabalho, essencialmente em base às habilidades manuais, 

poderia ser realizado pelo estudo e conhecimento de teorias científicas”. Essa 

transformação ganhou força no século XVII, com as contribuições de Galileu em 

Discursos sobre duas novas ciências. Assim, surgiu o conceito de Técnica Moderna, 

que se propõe a “resolver problemas técnicos através de conhecimentos práticos; 

porém, só eventualmente, auxiliados por teorias científicas. [...] É sob a égide da 

Técnica Moderna que se faz a Revolução Industrial na Inglaterra” (Grinspum, 2002, p. 

12). 

A partir desse contexto, desenvolveu-se o conceito de tecnologia. Inicialmente, 

como explica Grinspum (2002, p. 12), a tecnologia era “uma simples disciplina pela 

qual se estudam e se sistematizam os processos técnicos. Lentamente, ela vai-se 

desdobrando em pesquisa sobre as propriedades dos materiais de construção ou dos 

industriais”. Nesse sentido, não é correto limitar o conceito de tecnologia ao de 

mercadoria ou produto. Trata-se, na verdade, de “um saber que se adquire pela 

educação teórica e prática e, principalmente, pela pesquisa tecnológica. [...] Ela tem 

que ser aprendida através de um sistema educacional adequado” (Grinspum, 2002, p. 

12-13). Por essa razão, destaca-se a relevância da Educação Tecnológica. 

Ropohl (1997) distingue o conhecimento técnico, relacionado à prática, do 

conhecimento tecnológico, entendido como a ciência das técnicas. Segundo o autor, 

o conhecimento técnico inclui regras funcionais, regras estruturais e o know-how 

técnico. Enquanto as regras funcionais tratam do procedimento adequado para 

realizar tarefas específicas, as regras estruturais dizem respeito às interações entre 

componentes de um sistema técnico. Já o know-how técnico compreende habilidades 



13 
 

 
 

psicomotoras específicas que só podem ser adquiridas com prática constante. 

Vries (2005), por outro lado, não distingue os dois tipos de conhecimento. Para 

ele, o conhecimento técnico descrito por Ropohl está inserido no âmbito do 

conhecimento tecnológico. O autor argumenta que: 

 

[...] o ensino do conhecimento tecnológico deve incluir os componentes 
normativos desse conhecimento, sob pena de não fazermos jus à natureza 
particular do conhecimento tecnológico. [...] os alunos devem aprender que 
normas, padrões, regras práticas e quaisquer outros tipos de conhecimento 
tecnológico determinados normativamente formam uma parte importante do 

que os tecnólogos precisam saber (Vries, 2003, p. 4, tradução nossa). 

 

No Brasil, a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM), que se 

concentra no desenvolvimento do saber como, ainda possui pouca visibilidade na 

pesquisa educacional, especialmente em comparação com países europeus (Clarke; 

Westerhuis; Winch, 2020). No entanto, Moraes et al (2020, p. 34) destacam que “a 

formação de trabalhadores é tão estratégica para qualquer sociedade quanto as 

demais ofertas educativas, haja vista que a produção da existência é fundamental 

para qualquer pessoa se tornar um cidadão”. Com base nisso, entende-se a 

necessidade de aprofundar o conhecimento sobre essa área, buscando práticas 

educativas mais assertivas no Brasil. 

Os questionamentos que norteiam esta pesquisa incluem: quais instrumentos 

são utilizados pelos docentes para avaliar habilidades técnicas? Quais são os mais 

frequentemente empregados? Esses instrumentos são apropriados para avaliar a 

aquisição de habilidades técnicas psicomotoras? Além disso, busca-se compreender 

se a avaliação é realizada durante ou ao final do processo de aquisição da habilidade, 

se acompanha o desenvolvimento contínuo ou apenas mede o desempenho final, e 

se considera o tempo de prática necessário para a aquisição das habilidades. 

A hipótese que orienta esta pesquisa é de que a avaliação formativa na EPTNM 

não se baseia na prática constante necessária para o desenvolvimento das 

habilidades técnicas psicomotoras. Presume-se que, no cotidiano das aulas, muitos 

docentes esquecem que determinadas habilidades técnicas, pertencendo ao domínio 

psicomotor, demandam prática contínua para aprimoramento. 

Luckesi, em sua tese de doutorado sobre avaliação da aprendizagem escolar, 

propôs a “tratar o tema tendo presente aspectos filosóficos, políticos e pedagógicos. 

Desejava uma abordagem interdisciplinar” (Luckesi, 1998, p. 12). Os avanços nas 
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abordagens e métodos de pesquisa promoveram o desenvolvimento nos estudos da 

aprendizagem enriquecendo as teorias da aprendizagem disponibilizadas para a área 

da educação. Essas teorias ajudaram a entender a aprendizagem e, dessa forma, 

contribuíram com estudos de práticas avaliativas com caráter diagnóstico e formativo.  

Com base nessas premissas, esta pesquisa adota uma abordagem mista, 

combinando métodos qualitativos e quantitativos com propósitos exploratórios e 

descritivos. O procedimento técnico envolveu levantamento bibliográfico, aplicação de 

questionário online com escala Likert aos docentes da EPTNM do CEFET-MG e 

análise de instrumentos de avaliação empregados pelos docentes. 

 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

Dentro da linha de pesquisa Práticas Educativas e Tecnologias Educacionais, 

este trabalho foca na avaliação de habilidades técnicas pelos docentes das disciplinas 

de formação técnica, entendidas neste estudo como habilidades psicomotoras 

associadas ao saber como. Conforme Korb, Andrade e Borgatto (2020, p. 117), o 

domínio psicomotor envolve “as habilidades do ‘fazer’, envolvendo os órgãos do 

sentido e a ativação neuromuscular para a realização de atividades específicas, 

mediante a percepção, os movimentos e a comunicação não verbal”. 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Analisar práticas avaliativas da aprendizagem de habilidades técnicas 

psicomotoras realizadas pelos docentes de disciplinas da formação técnica da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio do CEFET-MG e seus respectivos 

instrumentos avaliativos. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 Investigar como os docentes da EPTNM avaliam as habilidades técnicas 

psicomotoras em suas disciplinas. 

 Listar os tipos de instrumentos de avaliação aplicados pelos docentes; 
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 Analisar as práticas avaliativas da aprendizagem realizadas pelos docentes à luz 

das teorias de aquisição de habilidades técnicas psicomotoras. 

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA  

 

Vivemos em um mundo onde o desenvolvimento tecnológico ocorre em uma 

velocidade cada vez maior. Segundo Lima (2007), a humanidade passou por três 

grandes eras sob a ótica da transmissão do conhecimento (Oralidade, Escrita e 

Imprensa) para chegar nessa quarta era da eletrônica, da Internet, em que nos 

encontramos.  Na era da oralidade as mudanças, em um contexto geral, eram bem 

lentas. Na era da escrita tornaram-se mais graduais. Atualmente, com o 

desenvolvimento tecnológico, são cada vez mais céleres. 

Assim como a transmissão do conhecimento vem mudando, as teorias da 

aprendizagem também têm construído novas perspectivas por meio das pesquisas 

cientificas. De acordo com Bransford, Brown e Cocking (2007, p. 19), há um 

crescimento dos estudos “sobre a mente e o cérebro, sobre os processos de 

pensamento e aprendizagem, sobre os processos neurais que acontecem durante o 

pensamento e a aprendizagem e sobre o desenvolvimento da competência”. Estes 

estudos têm grande impacto na educação por direcionar o foco para novas teorias de 

aprendizagem. Além disso, também repercutem no mercado e no mundo do trabalho. 

Bransford, Brown e Cocking (2007, p. 21) destacam que “as exigências de qualificação 

para o trabalho aumentaram sensivelmente, assim como a necessidade de que as 

organizações e os trabalhadores mudem para atender às pressões competitivas do 

ambiente de trabalho”. 

Relembrando minha trajetória, tanto no meio acadêmico quanto no profissional, 

consigo perceber várias dessas mudanças. Iniciei meu curso técnico em 

processamentos de dados em 1990. Durante o curso e com os estágios realizados, 

obtive os primeiros contatos com o mercado de trabalho. Após formada, trabalhei 

como docente de disciplinas técnicas em uma escola pública. A partir de então, senti 

a necessidade de dar continuidade a minha formação para fundamentação coerente 

do meu trabalho o que me estimulou na busca do meu primeiro curso de graduação 

em Biblioteconomia concluído em 2003. Na sequência, fiz minha primeira 



16 
 

 
 

especialização na área de Tecnologia da Informação. Na época, devido as constantes 

mudanças nas políticas públicas de educação que levaram a uma redução e 

sucateamento dos cursos técnicos oferecidos por escolas públicas fui trabalhar em 

empresas privadas na área de pesquisa, gestão e treinamento de pessoal.  Nesse 

ambiente, continuei me sentindo cada vez mais desafiada precisando adquirir novos 

conhecimentos. Fiz minha segunda especialização em gestão empresarial e, 

posteriormente, uma nova graduação em pedagogia.  

Ao longo dessa caminhada, entre as teorias vistas na academia e as práticas 

exercidas no trabalho, algumas de minhas perguntas foram respondidas. Contudo, 

novas indagações surgiram me inspirando a iniciar uma nova etapa de estudo no 

curso de mestrado em educação tecnológica. Questões, como por exemplo, o papel 

da EPTNM no desenvolvimento da sociedade brasileira, quais teorias de 

aprendizagem melhor fundamentam o processo de ensino e de aprendizagem, como 

avaliar o processo de aprendizagem de habilidades técnicas? Estas, entre outras 

interrogações, me conduziram ao encontro do Projeto de Pesquisa Edutec: práticas 

educativas da Educação Profissional Técnica que tem como objetivo “investigar e 

analisar a Educação Técnica no que concerne aos objetivos, ao currículo, ao ensino, 

à aprendizagem e à avaliação” (Alvim, 2021, p. 2).   

Ao avaliar habilidades técnicas surgem uma série de desafios. Dentre eles, 

destacam-se: a subjetividade da avaliação, a diversidade de habilidades técnicas e a 

simulação de contextos reais, entre outros. No primeiro desafio, subjetividade da 

avaliação, destacamos que as habilidades técnicas muitas vezes envolvem critérios 

subjetivos de avaliação, como a qualidade do desempenho, a criatividade na 

resolução de problemas e a capacidade de adaptação a situações complexas. A 

subjetividade pode dificultar a padronização dos critérios e gerar inconsistências nos 

resultados. 

A diversidade de habilidades técnicas, segundo desafio, pode ser facilmente 

percebida com uma consulta ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e/ou 

ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCS). Ambos 

elaborados pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) do 

Ministério da Educação (MEC). No primeiro catálogo são 227 cursos organizados em 

treze eixos tecnológicos. No segundo catálogo são 134 cursos organizados nos 

mesmos treze eixos tecnológicos (MEC, 2018). Cada um desses cursos possui 
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habilidades específicas que devem ser aprendidas e avaliadas. Essas habilidades 

requerem a utilização de abordagens e instrumentos de avaliação adequados a sua 

área, o que pode demandar tempo e recursos consideráveis, além do domínio do 

docente sobre o conhecimento dos instrumentos avaliativos mais indicados para o 

ensino do conteúdo. 

O terceiro desafio, simulação de contextos reais, busca verificar a aplicação 

prática das habilidades em contextos reais de uso das habilidades técnicas. Na EPT 

nem sempre é possível reproduzir integralmente e ou com fidelidade os ambientes de 

trabalho durante a avaliação, o que pode comprometer a validade dos resultados. 

Os desafios relacionados à avaliação de habilidades técnicas, aliados à recente 

expansão da rede pública com a oferta de cursos técnicos no Brasil, tornam 

indispensável a ampliação de pesquisas sobre currículo, ensino, aprendizagem e 

avaliação na EPTNM. Nesse sentido, é essencial compreender os fundamentos 

teóricos que embasam as práticas avaliativas na EPTNM, a fim de promover práticas 

educativas alinhadas às exigências do mundo do trabalho. 

 

 

1.3  ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação está estruturada em seis capítulos principais, além das seções 

introdutórias e complementares, como referências, apêndices e anexos, para oferecer 

uma abordagem completa do tema investigado. Este primeiro capítulo introdutório 

apresenta o tema da pesquisa, os objetivos geral e específicos, e a justificativa.  

O segundo capítulo é dedicado ao Referencial Teórico, que fornece as bases 

conceituais para o estudo. Este capítulo abrange quatro seções principais: o contexto 

da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, com ênfase na EPTNM; as 

taxonomias de Bloom e Simpson, que estruturam o entendimento sobre o domínio 

psicomotor; a aprendizagem de habilidades, abordando conceitos fundamentais e o 

processo de aprendizagem de habilidades psicomotoras; e a avaliação da 

aprendizagem, com foco nas modalidades diagnóstica, formativa e somativa, além 

dos instrumentos avaliativos. 

O terceiro capítulo, Metodologia, descreve a abordagem mista adotada no 

estudo, detalhando os métodos quantitativos e qualitativos empregados. Inclui 



18 
 

 
 

informações sobre a pesquisa bibliográfica e de campo, a aplicação do questionário 

em escala Likert, e a análise de instrumentos avaliativos utilizados pelos docentes. 

Aspectos éticos e procedimentos de coleta e análise de dados também são 

apresentados. 

O quarto capítulo apresenta a pesquisa bibliográfica realizada, detalhando seu 

planejamento e os procedimentos adotados. Nele, são descritos os fundamentos 

teóricos que embasaram a escolha dos métodos de revisão, a seleção e análise das 

fontes bibliográficas, bem como a articulação dos resultados encontrados com o 

objetivo de identificar e compreender as produções acadêmicas relacionadas à 

avaliação de habilidades técnicas na EPT. 

O quinto capítulo apresenta a Análise e Discussão dos Resultados, onde os 

dados coletados são organizados e interpretados. Este capítulo inclui a caracterização 

do perfil dos respondentes, a percepção dos docentes sobre a avaliação de 

habilidades psicomotoras, os desafios enfrentados nesse processo, e a frequência e 

eficácia dos instrumentos avaliativos utilizados. Os resultados são apresentados por 

meio de gráficos, destacando padrões e tendências. 

O sexto capítulo traz as considerações finais, que sintetizam as principais 

conclusões da pesquisa, apontam suas contribuições teóricas e práticas, e sugerem 

caminhos para estudos futuros. Este capítulo também discute as implicações dos 

resultados para a melhoria das práticas avaliativas na EPTNM. 

Por fim, a dissertação inclui as referências, elaboradas conforme as normas da 

Associação Brasileira Normas Técnicas (ABNT), o apêndice com o questionário 

aplicado e o anexo com a listagem de legislação referente a EPT.  

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

O referencial teórico é o alicerce intelectual de uma dissertação de mestrado, 

fornecendo as bases conceituais necessárias para a compreensão e análise do 

problema de pesquisa. Neste capítulo, exploraremos quatro áreas essenciais: a EPT, 

com ênfase na EPTNM; a taxonomia de Bloom e a de Simpson; a aprendizagem de 

habilidades; e os tipos e instrumentos de avaliação.  
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Na seção sobre EPT, examinaremos o seu marco regulatório atual destacando 

a formação técnica de nível médio e seu histórico. Essa modalidade de ensino visa 

preparar os estudantes para atuarem em setores específicos do mercado de trabalho, 

fornecendo habilidades práticas e conhecimentos teóricos relevantes. Os cursos 

técnicos abrangem várias áreas, como química, eletrônica, informática, mecânica, 

enfermagem, entre outras, proporcionando uma formação sólida e alinhada às 

demandas das empresas e indústrias. 

Em seguida, faremos uma revisão do modelo teórico de Benjamim Bloom e 

Elizabeth Simpson que contribuíram significativamente para a compreensão dos 

processos de aprendizagem. Bloom organizou a aprendizagem humana em três 

domínios: o Domínio Cognitivo, o Domínio Afetivo e o Domínio Psicomotor; assim 

como a taxonomia para os dois primeiros domínios. Simpson desenvolveu uma 

taxonomia para o domínio psicomotor.  

Na seção sobre a aprendizagem de habilidades, discutiremos sobre o processo 

de aprendizagem dividindo-o em três fases distintas. Exploraremos as etapas que os 

indivíduos atravessam ao aprender novas habilidades.  

Por fim, mergulharemos nos tipos de avaliação e os instrumentos avaliativos. 

Analisaremos a avaliação diagnóstica, que identifica as necessidades e deficiências 

dos alunos; a avaliação formativa, que fornece feedback contínuo durante o processo 

de aprendizagem; a avaliação somativa, que avalia o desempenho final; e os diversos 

instrumentos de avaliação utilizados para medir o conhecimento e as habilidades dos 

estudantes, assim como a importância do feedback sobre os resultados obtidos com 

as avaliações. 

Este capítulo servirá como guia para a compreensão dos conceitos 

fundamentais que sustentam nossa pesquisa e contribuirá para a construção de uma 

base sólida para a investigação acadêmica. 

 

 

2.1 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

A educação é concebida como um processo abrangente que visa ao 

desenvolvimento integral do ser humano, englobando aspectos físicos, intelectuais e 

morais. É um processo complexo, que pode ser formal ou informal, e ocorre em 



20 
 

 
 

diversos contextos, incluindo o ambiente familiar, o local de trabalho, as escolas, as 

organizações não governamentais e a sociedade por meio de práticas e tradições 

culturais. Atualmente, a educação é reconhecida como um direito fundamental, 

assegurado pelo artigo 205 da Constituição Federal do Brasil, que a define como 

"direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu 

preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho" (Brasil, 

1996, s/p.). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei Nº 9394 de 1996, 

em seu artigo 1º, define que a educação compreende “os processos formativos que 

se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições 

de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 

nas manifestações culturais” (Brasil, 1996, s/p.). Contudo, a LDB regula somente a 

educação escolar, que se realiza por meio do ensino em instituições próprias, e 

ressalta que a educação escolar deve estabelecer conexões com o mundo do trabalho 

e com as práticas sociais.     

A trajetória da educação escolar no Brasil iniciou com a chegada dos jesuítas, 

marcando o início da organização educacional no país. As concepções de formação 

daquela época diferiam substancialmente das atuais e, conforme apontam Afonso e 

Gonzalez (2016, p. 720), as concepções de formação estão sujeitas a “constante 

mutação, influenciadas por diferentes agentes que emergem em dados momentos 

dessa linha do tempo”. 

Inserida nesse contexto, a formação profissional no Brasil também tem suas 

raízes na época colonial, com as práticas de aprendizado laboral em instituições como 

as Casas de Fundição e de Moeda e nos Centros de Aprendizagem de Ofícios 

Artesanais da Marinha. No período do Império (1822 a 1889), destacamos a criação 

das Casas de Educandos Artífices (1840-1865) (Brasil, 2018, s/p.).  

A consolidação da EPT como política pública emergiu na República, com a 

fundação das dezenove Escolas de Aprendizes e Artífices, em 1909, designadas ao 

ensino profissional, primário e gratuito, e a subsequente obrigatoriedade de ensino 

profissional nas escolas primárias a partir de 1927. A Constituição de 1937 reforçou o 

papel do Estado e do setor industrial na oferta de educação profissional, culminando 

na criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) em 1942 e na 
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promulgação de leis que estruturaram o ensino industrial, estabelecendo ciclos de 

formação e organizando as bases iniciais da rede federal de estabelecimentos de 

ensino industrial (Paiva, 2013; Brasil, 2018). 

O desenvolvimento da EPT no Brasil pode ser delineado por meio de 

legislações e instituições chave. Em 1943, o Decreto nº 6.141 estabeleceu a Lei 

Orgânica do Ensino Comercial, seguida pela Lei Orgânica do Ensino Agrícola em 

1946, marcando também a fundação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(SENAC). Posteriormente, em 1959, as escolas técnicas federais foram criadas como 

autarquias, originárias das escolas industriais e técnicas federais que constituem a 

atual Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Brasil, 2018, 

s/p.).  

O fortalecimento desse sistema educacional profissionalizante foi reforçado 

pela primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, que integrou 

a educação profissional ao ensino superior, estabelecendo por meio do artigo 66 que 

as instituições de ensino superior poderiam oferecer cursos de educação profissional 

e por meio do artigo 67 que o ensino superior teria a cooperação de institutos de 

pesquisa e centros de treinamento profissional. 

 Esses marcos regulatórios e institucionais foram fundamentais para estruturar 

a EPT, como é conhecida atualmente no país. A educação, em sua essência, é um 

reflexo das condições históricas e sociais de seu tempo, justificando revisitar a LDB 

vigente que orienta a EPT por meio do capítulo três. Este capítulo inicia com o artigo 

39 e se estende até o artigo 42-B.  Na figura 1, sintetizamos esses artigos e 

enumeramos, respectivamente, as bases legais e normativas correspondentes, as 

quais estão listadas em detalhe no anexo ao final desta dissertação. 

A EPT, conforme delineado no artigo 39 da LDB, é uma modalidade de ensino 

que se alinha com os objetivos gerais da educação nacional, integrando-se aos 

diversos níveis educacionais e abrangendo as esferas do trabalho, ciência e 

tecnologia. Esta modalidade de educação é estruturada de maneira a permitir a 

organização dos cursos através de eixos tecnológicos, conforme estipulado no 

parágrafo 1º, o que facilita a criação de trajetórias formativas diversificadas, 

respeitando as normativas do sistema educacional e o nível de ensino pertinente. 

Os cursos oferecidos sob a égide da EPT são categorizados em três níveis 

distintos: formação inicial e continuada ou qualificação profissional (FIC); educação 
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profissional técnica de nível médio (EPTNM); e educação profissional tecnológica de 

graduação e pós-graduação, como descrito no parágrafo 2º. Os cursos dessa terceira 

categoria são projetados para atender a objetivos específicos, possuir características 

distintas e ter durações variadas, alinhados às diretrizes curriculares nacionais 

definidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), como mencionado no 

parágrafo 3º. 

Além disso, o parágrafo 4º destaca a importância da transparência e da 

definição de critérios objetivos por parte das instituições de ensino superior para o 

aproveitamento de experiências e conhecimentos adquiridos por meio da EPTNM, 

especialmente quando há uma correlação direta com os cursos de nível superior. 

O artigo 40 da LDB estabelece que a educação profissional deve ser 

desenvolvida em conjunto com o ensino regular ou por estratégias variadas de 

educação continuada, podendo ocorrer tanto em instituições especializadas quanto 

no ambiente de trabalho.  

Destacamos o artigo 41, por meio do qual a LDB estipula que o conhecimento 

adquirido na EPT, inclusive no trabalho, pode ser avaliado, reconhecido e certificado 

para fins de prosseguimento ou conclusão de estudos. Esta disposição legal 

reconhece a importância da aprendizagem contínua e da validação das competências 

adquiridas fora do ambiente educacional formal. Ressaltamos a necessidade de 

mecanismos de avaliação que sejam capazes de traduzir a experiência prática em 

créditos acadêmicos, facilitando assim a mobilidade educacional e a formação ao 

longo da vida (Perrenoud, 1999).  

No entanto, a implementação do artigo 41 implica em desafios metodológicos 

e operacionais, exigindo das instituições educacionais e/ou certificadoras métodos de 

avaliação para incorporar e validar o conhecimento prático ou notório saber referido 

no artigo 62 da mesma lei (Perrenoud, 1999).     
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Figura 1 – Fundamentação Legal e Normativa da EPT1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MEC, 2018. 

                                                           
1 No anexo ao final da dissertação, apresenta-se uma lista enumerada contendo a fundamentação legal correspondente a cada etapa ilustrada na figura. 
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A dificuldade de estabelecer critérios e técnicas válidas para a avaliação da 

aprendizagem na EPT transcende o ambiente da sala de aula, estendendo-se às 

instâncias superiores, como os órgãos regulamentadores, as direções institucionais e 

o próprio Ministério da Educação (MEC). A ausência de diretrizes claras e 

padronizadas por parte dessas entidades dificulta a implementação de mecanismos 

eficazes de reconhecimento e certificação das competências adquiridas fora do 

ambiente educacional formal. Essa falta de alinhamento institucional pode resultar em 

práticas avaliativas inconsistentes, comprometendo a validação do conhecimento 

prático e a equidade no processo educativo (Perrenoud, 1999).   

Além disso, não é somente o professor que enfrenta desafios nesse contexto; 

as instituições educacionais também lidam com dificuldades significativas. A 

inexistência de uma cultura de avaliação amadurecida no país contribui para a 

fragmentação de práticas avaliativas e para a resistência à adoção de métodos 

inovadores de avaliação da aprendizagem. Essa problemática evidência que a 

reflexão sobre a avaliação não se limita à sala de aula, mas permeia todo o sistema 

educacional. Torna-se, portanto, imprescindível uma abordagem sistêmica que 

promova o desenvolvimento de políticas e práticas avaliativas coerentes e efetivas em 

todos os níveis e modalidades educacionais (Perrenoud, 1999).   

A LDB, em seu artigo 42, delineia a oferta de cursos especiais pelas instituições 

de EPT. Estes cursos são caracterizados pela flexibilidade na admissão, baseando-

se na capacidade de aproveitamento do aluno, mais do que em seu nível formal de 

escolaridade.  

Na sequência, O artigo 42-A da LDB, introduz o conceito de itinerários 

formativos contínuos e progressivos, que permitem uma integração curricular entre 

diferentes níveis educacionais, facilitando assim uma formação profissional e 

tecnológica mais coesa e estruturada. Esses itinerários, além de poder integrar mais 

de um eixo tecnológico, permitem o aproveitamento incremental de experiências e 

conhecimentos adquiridos pelo estudante ao longo de sua trajetória educacional.  

Prosseguindo com o artigo 42-A da LDB, o parágrafo 3º estabelece a função 

do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e o Catálogo Nacional de Cursos 

Superiores de Tecnologia (CNCST) como orientadores da organização dos cursos e 

itinerários formativos, promovendo a equivalência e o aproveitamento de estudos 

entre os níveis médio e superior. Além disso, o parágrafo 4º, do mesmos artigo 42-A 
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da LDB, destaca o papel do MEC, em colaboração com diversos atores do sistema 

educacional e do mercado de trabalho, na manutenção e atualização periódica desses 

catálogos, garantindo que eles reflitam a dinâmica do mundo do trabalho e a 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).  

Por último, mas tão importante quanto os anteriores, o artigo 42-B ressalta que 

a oferta de educação profissional técnica e tecnológica deve ser orientada por uma 

avaliação de qualidade referida no artigo2 9º da Lei, que considere múltiplos fatores, 

como: 

 

as estatísticas de oferta, fluxo e rendimento, a aprendizagem dos saberes do 

trabalho, a aderência da oferta ao contexto social, econômico e produtivo 

local e nacional, a inserção dos egressos no mundo do trabalho e as 

condições institucionais de oferta (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023) 

(Brasil, 1996, s/p.).  

 

 

Apesar da LDB 9394 ter sido promulgada em 1996, foi somente em 2023, vinte 

e sete anos após sua publicação, que a Lei nº 14.645 introduziu a responsabilidade 

compartilhada da União e dos sistemas de ensino no processo nacional de avaliação 

da EPT. Além disso, esta lei estabeleceu os indicadores que devem ser considerados 

na avaliação, conforme citado acima. Essa abordagem mais ampla visa assegurar que 

a EPT atenda às necessidades do indivíduo e da sociedade, promovendo a formação 

de profissionais qualificados e alinhados com as demandas contemporâneas do 

mundo laboral. 

 

 

2.1.1 A educação profissional técnica de nível médio no Brasil 

 

A EPTNM como parte integrante da EPT, além de possuir a mesma origem, 

também passou por várias transformações vinculadas a ideologia de cada governo e 

aos interesses do mercado de trabalho. Nesse contexto, analisaremos mais 

detalhadamente o Decreto Presidencial 7.566/19093 criador das citadas dezenove 

                                                           
2 Art. 9º A União incumbir-se-á de: 
VII-A - assegurar, em colaboração com os sistemas de ensino, processo nacional de avaliação das instituições e 
dos cursos de educação profissional técnica e tecnológica; (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023). 
3 O Decreto nº 7.566/1909 está disponibilizado integralmente no anexo ao final desta dissertação. 
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Escolas de Aprendizes e Artífices no Brasil e a seção IV-A,  do capítulo II da LDB 

9394/1996, que trata Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio incluída pela 

Lei nº 11.741, de 2008.  

O Decreto Presidencial 7.566, de 23 de setembro de 1909, instituiu 19 Escolas 

de Aprendizes e Artífices no Brasil, visando a inclusão social e profissional dos menos 

favorecidos. O decreto enfatizava a necessidade de preparo técnico e intelectual para 

afastar os jovens da ociosidade e da marginalidade. A gestão das escolas foi atribuída 

ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, devido à inexistência de um 

Ministério da Educação na época. O artigo 1º garantia a manutenção das escolas pela 

União, oferecendo ensino profissional primário e gratuito. O artigo 2º detalhava os 

perfis profissionais a serem formados, a natureza prática do ensino sendo oficinas de 

trabalho manual e mecânico e limitava a cinco o número de cursos por escola, 

alinhados às necessidades locais. Segundo Paiva (2013), essas instituições 

representavam uma estratégia assistencialista de formação de trabalhadores, 

excluindo as elites que não buscavam formação operária. 

As escolas eram responsáveis pela elaboração de seus programas de ensino, 

sujeitos à aprovação ministerial. O artigo 3° especifica que a duração do curso é 

definida pelo programa aprovado, com as escolas operando em regime de externato, 

das 10 às 16 horas. O artigo 7° limita os alunos a aprenderem apenas um ofício, com 

base em suas aptidões e inclinações, possivelmente avaliadas pelos professores. 

Além disso, o artigo 8° introduz a obrigatoriedade do ensino noturno para 

alfabetização, destinado aos alunos que não possuem conhecimento básico de leitura, 

escrita e aritmética (Paiva, 2013). 

A criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, embora visasse integrar 

jovens desfavorecidos ao mercado de trabalho urbano e industrial, de acordo com 

Paiva (2013), também restringia o acesso desses indivíduos a outros níveis 

educacionais. Em 1910, com uma abordagem diferente, o Decreto Presidencial nº 

8.319, instituiu o ensino agronômico com o objetivo de proporcionar instrução técnica 

profissional em agricultura e indústrias relacionadas, abrangendo o ensino agrícola, 

medicina veterinária, zootecnia e indústrias rurais. O regulamento apresentava uma 

organização pedagógica que fomentava uma melhor divisão do trabalho escolar, 

como pode ser visto no artigo segundo: 
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Art. 2º O ensino agricola terá as seguintes divisões: 1º Ensino superior. 2º 

Ensino médio ou theorico-pratico. 3º Ensino prático. 4º Aprendizados 

agrícolas. 5º Ensino primário agricola. 6º Escolas especiaes de agricultura. 7º 

Escolas domesticas agricolas. 8º Cursos ambulantes. 9º Cursos connexos 

com o ensino agricola. 10º Consultas agricolas. 11º Conferencias agrícolas 

(Brasil, 1910, s/p.).  

 

No entanto, de acordo com Paiva (2013) e Saviani (2008), o regulamento 

implementava mecanismos de seleção que beneficiavam a formação de elites. O 

Decreto Presidencial nº 7.566 criou as Escolas de Aprendizes e Artífices com o 

propósito declarado de oferecer educação profissional primária e gratuita aos menos 

favorecidos, visando afastá-los da marginalidade e inseri-los no mercado de trabalho. 

No entanto, ao definir que cada aluno teria direito a aprender apenas um único ofício, 

consultada a "respectiva aptidão e inclinação" (Brasil, 1909), o regulamento limitava 

as possibilidades de ascensão educacional e profissional desses indivíduos. Essa 

restrição era potencialmente determinada pelos professores ou administradores, não 

sendo fruto da livre escolha dos alunos, o que evidencia um controle sobre o futuro 

profissional dos aprendizes, mantendo-os em posições subalternas na estrutura 

social.  

Paralelamente, o Decreto nº 8.319 estabeleceu outras instituições educacionais 

que atendiam diretamente aos interesses educacionais dos filhos das elites. Conforme 

Paiva (2013) e Saviani (2008), esse decreto criou escolas com organização 

pedagógica mais avançada, como os grupos escolares, que, embora promovessem 

uma divisão mais eficiente do trabalho escolar e turmas homogêneas, também 

implementavam mecanismos de seleção mais refinados. Esses mecanismos, 

baseados em altos padrões de rendimento escolar, favoreciam aqueles com melhores 

condições socioeconômicas, garantindo que a elite tivesse acesso a uma educação 

de nível superior e não conclusiva, diferentemente da educação oferecida aos 

trabalhadores, que era básica e terminal. Dessa forma, o regulamento 

institucionalizava uma dualidade educacional que perpetuava a desigualdade social, 

beneficiando a formação das elites por meio de políticas educacionais seletivas. 

Desde então, o ensino técnico no Brasil evoluiu, culminando na aproximação 

entre o ensino médio e a educação profissional técnica, preparando os estudantes 

não só para o ensino superior, mas também para o mercado de trabalho. As alterações 

legislativas recentes no Brasil proporcionaram maior flexibilidade e integração entre a 

formação geral e a educação técnica. A LDB, por meio da Lei nº 11.741 de 2008, foi 
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ampliada com a seção IV-A, intitulada "Da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio", incluindo os artigos 36-A a 36-D, que estabelecem as diretrizes para essa 

modalidade de ensino. 

O artigo 36-A permite que o ensino médio possa preparar o aluno para 

profissões técnicas, seja dentro das próprias instituições de ensino ou em colaboração 

com entidades especializadas em educação profissional.  

O artigo 36-B detalha a implementação dessa educação técnica, definindo as 

duas formas em que será desenvolvida: articulada com o ensino médio e subsequente 

para aqueles que já concluíram essa etapa. Além disso, destaca que a EPTNM deverá 

observar as diretrizes curriculares nacionais, as normas dos sistemas de ensino e as 

exigências de cada instituição conforme seus projetos pedagógicos. 

A implementação da EPTNM articulada, de acordo com o estabelecido pelo 

artigo 36-C, fixa dois formatos de funcionamento:  integrada, destinada 

exclusivamente aos indivíduos que completaram o ensino fundamental, com o objetivo 

de proporcionar uma habilitação técnica na mesma instituição do ensino médio; e o 

formato concomitante, que permite aos estudantes que estão cursando ou que 

ingressam no ensino médio, a realização de curso técnico em paralelo, podendo ser 

na mesma instituição ou em diferentes instituições, inclusive sob acordos de 

complementaridade pedagógica. 

Finalmente, o Artigo 36-D assegura a validade nacional dos diplomas dos 

cursos técnicos, permitindo o acesso à educação superior. A estruturação dos cursos 

em etapas com terminalidade específica confere certificados de qualificação 

profissional, reforçando a importância da formação técnica como um meio de 

capacitação para o mercado de trabalho e de continuidade educacional. 

 

 

2.2 A TAXONOMIA DE BLOOM E A DE SIMPSON  

 

Benjamin Bloom, psicólogo educacional americano, desenvolveu em meados 

da década de 1950, um modelo teórico voltado para a classificação dos objetivos 

educacionais. Seu trabalho foi amplamente utilizado na educação e contribuiu 

significativamente para a compreensão dos processos de aprendizagem. Bloom, 

juntamente com sua equipe de pesquisadores, procurou desenvolver uma estrutura 
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que facilitasse a organização do conhecimento e das habilidades a serem alcançadas 

no processo educacional, dividindo-as em categorias ou domínios que, por sua vez, 

favoreciam o planejamento e a avaliação eficazes do ensino (Ferraz e Belhot, 2010). 

Bloom, segundo Anderson (2001), organizou a aprendizagem humana em três 

grandes domínios inter-relacionados: o Cognitivo, o Afetivo e o Psicomotor. O 

primeiro, refere-se ao conhecimento e ao desenvolvimento de habilidades intelectuais. 

Este domínio abrange processos mentais, como lembrar, compreender, aplicar, 

analisar, avaliar e criar. É o domínio mais conhecido e utilizado nas instituições de 

ensino, pois concentra-se em aspectos relacionados à aquisição e aplicação do 

conhecimento.  O segundo, Domínio Afetivo, envolve as emoções, atitudes, valores e 

sentimentos do estudante. Este domínio é fundamental para o desenvolvimento 

pessoal e social dos indivíduos e abrange desde a recepção de estímulos até a 

internalização de valores e comportamentos. 

Por último, o Domínio Psicomotor, refere-se às habilidades motoras e físicas. 

Este domínio foca no desenvolvimento de destrezas manuais, coordenação motora e 

a execução de tarefas físicas. Contudo, diferentemente dos domínios cognitivo e 

afetivo, Bloom não desenvolveu diretamente uma taxonomia específica para o 

domínio psicomotor, deixando uma lacuna para ser explorada em estudos posteriores 

(Ferraz e Belhot, 2010). 

De acordo com Anderson (2001), a Taxonomia de Bloom foi inicialmente 

concebida para auxiliar professores na formulação de objetivos educacionais claros e 

mensuráveis. O objetivo principal era categorizar os diferentes níveis de 

aprendizagem, fornecendo uma hierarquia que pudesse ser aplicada no planejamento 

curricular e nas avaliações. A taxonomia do domínio cognitivo, em especial, permite 

que os educadores alinhem os conteúdos ao nível de complexidade desejado, desde 

o simples ato de lembrar até a capacidade mais avançada de criar novos 

conhecimentos. 

Décadas após a publicação original, a Taxonomia de Bloom foi revisada e 

ampliada por um grupo de estudiosos liderados por Lorin Anderson, um dos ex-alunos 

de Bloom. A revisão, publicada em 2001 com o título A Taxonomy for Learning, 

Teaching and Assessing: A Revision of Bloom’s Taxonomy of Educational Objectives 

trouxe modificações tanto na estrutura quanto na terminologia da taxonomia original. 

Entre as mudanças mais significativas, destacam-se: a transformação dos 
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substantivos dos níveis cognitivos em verbos, como "compreensão" para 

"compreender" e "avaliação" para "avaliar", o que reflete um foco maior na ação dos 

processos cognitivos, como também a reorganização dos dois níveis mais elevados 

da taxonomia, com "criar" ocupando o topo da hierarquia, acima de "avaliar", 

diferentemente da taxonomia original, onde "avaliação" era o nível mais alto. 

De acordo com Azambuja (2023), essas mudanças refletem um maior 

dinamismo no processo de aprendizagem, permitindo uma abordagem mais ampla e 

flexível do desenvolvimento cognitivo. Ainda assim, a revisão manteve-se focada no 

domínio cognitivo, sem abordar diretamente o domínio psicomotor. 

Como mencionado, Bloom e sua equipe não desenvolveram uma taxonomia 

específica para o domínio psicomotor, essa tarefa ficou para outros teóricos como 

Elizabeth Jane Simpson, Anita Harrow e R. H. Dave Manilla que se dedicaram a 

expandir o campo da aprendizagem psicomotora. Dentre essas, destacamos 

Elizabeth J. Simpson, educadora americana, que desenvolveu uma taxonomia para o 

domínio psicomotor mais apropriada para a EPT e consequentemente também para 

a EPTNM. 

Simpson, reconhecendo a importância das habilidades motoras no processo de 

aprendizagem, elaborou uma taxonomia própria, descrita em seu livro The 

Classification of Educational Objectives, Psychomotor Domain. Essa taxonomia 

buscou preencher a lacuna deixada por Bloom, oferecendo uma estrutura clara para 

classificar o desenvolvimento das habilidades psicomotoras (Simpson, 1972). 

A Taxonomia de Simpson descreve o desenvolvimento de habilidades 

psicomotoras, que vão desde os movimentos mais simples até ações complexas e 

automatizadas. Simpson (1972), esclarece que nesse domínio a aprendizagem é 

demonstrada por habilidades físicas: coordenação, destreza, manipulação, graça, 

força, velocidade; ações que demonstram habilidades motoras finas, como o uso de 

instrumentos ou ferramentas de precisão, ou ações que evidenciam habilidades 

motoras brutas, como o uso do corpo na dança ou no desempenho atlético. 

A educadora organiza o processo de aprendizagem psicomotora em sete níveis 

de aprendizagem: percepção, disposição, resposta guiada, mecanismo, resposta 

complexa, adaptação e organização4. O primeiro nível, percepção, capacidade de 

usar pistas sensoriais para guiar a atividade motora. Isso varia de estimulação 

                                                           
4 Em inglês Origination. 
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sensorial, passando pela seleção de pistas, até a tradução (Korb; Andrade; Borgatto, 

2020 e Azambuja, 2023). 

O segundo nível, disposição, refere-se à prontidão para agir. Inclui conjuntos 

mentais, físicos e emocionais. Esses três conjuntos são disposições que 

predeterminam a resposta de uma pessoa a diferentes situações, às vezes chamadas 

de mentalidades (Korb; Andrade; Borgatto, 2020 e Azambuja, 2023).  

No terceiro nível, resposta guiada, envolve os estágios iniciais no aprendizado 

de uma habilidade complexa que inclui imitação e tentativa e erro. A adequação do 

desempenho é alcançada pela prática (Korb; Andrade; Borgatto, 2020 e Azambuja, 

2023). 

O quarto nível, mecanismo, é o estágio intermediário no aprendizado de uma 

habilidade complexa no qual os movimentos se tornam mais coordenados. As 

respostas aprendidas se tornam habituais e os movimentos podem ser realizados com 

alguma confiança e proficiência (Korb; Andrade; Borgatto, 2020 e Azambuja, 2023).  

O quinto nível, resposta complexa: envolvem padrões de movimento 

complexos. A proficiência é indicada por um desempenho rápido, preciso e altamente 

coordenado, exigindo um mínimo de energia. Esta categoria inclui desempenho sem 

hesitação e desempenho automático. Por exemplo, os jogadores frequentemente 

emitem sons de satisfação ou insatisfação assim que acertam uma bola de tênis ou 

chutam uma bola de futebol, porque eles podem dizer pela sensação do ato qual será 

o resultado (Korb; Andrade; Borgatto, 2020 e Azambuja, 2023). 

O sexto nível, adaptação, as habilidades são bem desenvolvidas e o indivíduo 

possui a capacidade de modificar os padrões de movimento para atender a 

necessidades especiais de novas situações (Korb; Andrade; Borgatto, 2020 e 

Azambuja, 2023).  

O sétimo e último nível, organização ou simplesmente origem, cria novos 

padrões de movimento para se adequar a uma situação particular ou problema 

específico. Os resultados da aprendizagem enfatizam a criatividade com base em 

habilidades altamente desenvolvidas (Korb; Andrade; Borgatto, 2020 e Azambuja, 

2023).  

A taxonomia de Simpson será utilizada como base para os estudos deste 

trabalho, pois ela oferece uma estrutura clara e detalhada para avaliar o 
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desenvolvimento das habilidades psicomotoras, que são essenciais na educação 

técnica de nível médio. 

 

 

2.3 AQUISIÇÃO OU APRENDIZAGEM DE HABILIDADES 

 

A aprendizagem de habilidades psicomotoras representa um pilar fundamental 

no desenvolvimento humano, influenciando desde atividades cotidianas até 

procedimentos especializados em contextos profissionais. Esta seção visa explorar o 

processo de aprendizagem dessas habilidades, iniciando pela definição dos 

conceitos-chave de aquisição, aprendizagem, desempenho e habilidade. A 

compreensão desses conceitos é essencial para qualquer discussão sobre a 

avaliação do progresso na aprendizagem, e para estabelecer as condições sob as 

quais o desempenho pode ser observado, permitindo inferências precisas sobre o 

processo de aprendizagem. 

Para iniciar essa análise, é necessário compreender o conceito de aquisição, 

que representa o ponto de partida no processo de desenvolvimento de habilidades 

psicomotoras. Ao consultar o Dicionário da Língua Portuguesa (DLP), elaborado e 

disponibilizado online pela Academia Brasileira de Letras (ABL), obtivemos as 

seguintes acepções do termo: 

 

1 ato, processo ou efeito de adquirir, de tomar posse de alguma coisa 

2 p.met. aquilo que se adquire; coisa adquirida ‹a compra do cavalo fora uma 

boa a.› 

3 astrn processo que consiste em localizar a órbita de um satélite ou de 

qualquer nave espacial, do que resulta a obtenção dos dados telemétricos ou 

de rastreamento do engenho  f. geral menos us.: adquirição 

[...] 

Etimologia: lat. tar. acquisitĭo (ou adquisitĭo),ōnis no sentido de ''aumento, 

acréscimo, ação de adquirir''; JM afirma que a acp. aquisição corresponde ao 

período da decadência; ver ²quer-; f.hist. 1676 acquisição." (Dicionário 

Houaiss por assinatura) (ABL, 2024). 

 

O conceito de aquisição carrega, em sua essência, a ideia de obtenção de algo 

já pronto, como a compra de um produto, animal ou objeto, sem a necessidade de 

desenvolver ou construir o que se adquire. Essa visão contrasta com o processo de 

aprendizagem, que exige envolvimento ativo e transformação contínua para a 

consolidação das habilidades. 
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A aprendizagem é um processo de construção de conhecimentos, 

competências, habilidades e comportamentos. É um fenômeno interno e complexo 

que envolve aspectos cognitivos, emocionais, psicossociais e culturais. A 

aprendizagem ocorre por meio de experiências, observação, estudo e raciocínio, com 

o objetivo de adaptação do indivíduo ao ambiente em que está inserido (Vigotski, 

1988; Piaget, 1976).   

A aprendizagem, de acordo com Estanislau (2023), é um processo individual 

que revela características pessoais, de personalidade, cognição, habilidades, 

educação e a forma com que o indivíduo compreende o mundo ao seu redor. A forma 

como se aprende pode determinar, em grande parte, o que se aprende. A definição 

clara de objetivos, a seleção de estratégias, a planificação, a organização do trabalho 

por etapas e a avaliação dos resultados são essenciais para uma aprendizagem bem-

sucedida (Estanislau, 2023). 

De acordo com Magill (1984, s/p., grifo nosso), a aprendizagem é “uma 

mudança na competência de uma pessoa para desempenhar uma habilidade que 

deve ser inferida de um desenvolvimento relativamente duradouro no desempenho, 

como resultado de prática ou experiência”. Por outro lado, segundo Magill (1984, s/p), 

o desempenho é “um ato comportamental de executar uma habilidade num momento 

específico e numa situação específica”. É um comportamento observável enquanto a 

aprendizagem não pode ser observada diretamente. O desempenho é o 

comportamento momentâneo de um indivíduo ao realizar uma tarefa, influenciado por 

fatores5, como motivação, condições ambientais e estado físico, como por exemplo, 

fadiga e/ou ansiedade. Assim, o desempenho reflete uma manifestação temporária 

das habilidades adquiridas, distinta do processo de aprendizagem em si, que implica 

mudanças relativamente permanentes na capacidade do indivíduo de executar uma 

tarefa. Segundo Magill (1984), ao observar o desempenho, avalia-se o resultado 

imediato de uma prática ou experiência, mas não necessariamente a profundidade ou 

estabilidade do aprendizado subjacente. 

Outro conceito fundamental, para o nosso trabalho é o de habilidade. Diversas 

definições são encontradas na literatura, o que ressalta a importância de 

estabelecermos os termos centrais que guiarão nossa pesquisa. Neste contexto, 

optamos por adotar a definição proposta por Johnson e Proctor (2017, p. 15, tradução 

                                                           
5 Esses fatores influenciadores são conhecidos como variáveis do desempenho. 
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nossa), que descrevem habilidade como um “comportamento bem organizado e 

direcionado a um objetivo, adquirido por meio da prática e executado com economia 

de esforço”. Da mesma forma, Rosenbaum, Carlson e Gilmore (2001, p.454, tradução 

nossa) definem habilidade como uma “competência que permite que um objetivo seja 

alcançado dentro de algum domínio com probabilidade crescente como resultado da 

prática”.  

Essa concepção evidencia quatro características essenciais das habilidades. 

Primeiramente, elas se desenvolvem ao longo do tempo, aprimorando-se com a 

prática contínua. Em segundo lugar, são uma resposta eficaz a estímulos ou 

demandas do ambiente. Terceiro, requerem um conjunto de ações comportamentais 

estruturado de forma coerente. Por último, exigem menos esforço mental consciente 

à medida que se desenvolvem. Johnson e Proctor ” (2017, p. 14, tradução e grifo 

nosso) destacam que as habilidades se tornam “automatizadas como consequência 

de uma prática extensiva em contextos semelhantes àqueles em que as 

habilidades terão que ser executadas”. Portanto, ressaltam a importância de conceber 

programas de formação para garantir a aprendizagem das competências necessárias 

para um desempenho profissional eficiente.  O comportamento qualificado é 

fundamental para praticamente todas as atividades humanas, e indispensável para as 

atividades profissionais. 

As habilidades podem ser categorizadas de diversas maneiras, sendo uma 

delas a distinção entre habilidades simples e complexas. Ao nos depararmos com uma 

tarefa que exige uma habilidade simples, conforme Proctor e Dutta (1995), 

inicialmente lutamos para compreender as instruções e executar todos os aspectos 

da tarefa, desde os requisitos motores até a identificação e classificação do estímulo. 

No entanto, com a prática, realizamos a tarefa com menos esforço e o desempenho 

se torna rápido e preciso. Por outro lado, as habilidades complexas demandam mais 

tempo para serem desenvolvidas e dependem, em grande medida, das condições de 

treinamento. A compreensão de habilidades complexas requer uma visão integrativa 

e interdisciplinar do desempenho humano. De acordo com Johnson e Proctor (2017), 

tarefas complexas consistem em uma série de processos, e é necessário 

compreender como esses processos competem e são coordenados. A execução de 

tarefas complexas provavelmente exigirá processos de atenção e controle cognitivo 

que não são necessários quando as tarefas componentes são executadas 
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isoladamente. 

Outra forma de classificação das habilidades é baseada em seus componentes, 

que podem ser perceptivos6 (sensoriais), motores ou cognitivos.  Proctor e Dutta 

(1995) exemplificam a habilidade perceptiva como a capacidade de executar uma 

tarefa perceptiva, ou seja, sensorial, como riscar em uma lista de letras as que já foram 

utilizadas. Nesse caso, utilizamos da percepção visual para identificar as letras na 

lista. Um exemplo importante de habilidade perceptiva no contexto profissional é a 

capacidade de ler imagens médicas como ultrassons e radiografias. Como habilidade 

motora, citam a capacidade de executar uma tarefa motora de desenhar linhas de 

tamanhos distintos ou digitar um texto, usando a capacidade de movimento das mãos. 

E como exemplo de habilidade cognitiva, mencionam a capacidade de executar a 

tarefa cognitiva de resolver problemas aritméticos envolvendo letras e números ou 

lembrar grandes quantidades de informações. Para desempenhar essas tarefas 

recorremos aos recursos de processos mentais.  

Johnson e Proctor (2017) indicam que quase todas as habilidades requerem 

processos coordenados de percepção, cognição e ação. Isso implica, segundo os 

autores, que, independentemente do tipo de habilidade ou tarefa a ser realizada, as 

mesmas áreas do sistema neural são acionadas. Compreender o uso de áreas 

comuns entre diferentes domínios nos permite identificar teorias gerais de 

aprendizagem de competências que são amplamente aplicáveis, independentemente 

do domínio a ser desenvolvido. 

Embora a teoria que fundamenta o desenvolvimento das habilidades motoras 

seja frequentemente referida como aquisição de habilidades, optamos nesta 

dissertação pelo uso do termo aprendizagem devido ao seu caráter mais abrangente 

e processual. Diferentemente de aquisição, que pode remeter à ideia de obtenção 

passiva de algo pronto, aprendizagem enfatiza um processo ativo e contínuo de 

construção e refinamento de habilidades, que envolve a adaptação do indivíduo a 

partir de suas experiências e interação com o ambiente. No contexto da EPT, as 

habilidades técnicas são desenvolvidas, exigindo o aprimoramento e internalização 

progressivo ao longo do tempo por meio da prática, características inerentes ao 

conceito de aprendizagem. 

 

                                                           
6 Refere-se aos cinco sentidos humanos: visão, audição, olfato, tato e paladar. 
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2.3.1 Fases da aprendizagem de habilidades 

 

Como mencionado na seção anterior, através da prática e do treinamento, 

indivíduos aprendem habilidades específicas que lhes permitem executar tarefas com 

eficiência. De acordo com Johnson e Proctor (2017, p. 29, tradução nossa), uma 

“característica definidora das habilidades é que elas não são inatas, mas devem ser 

aprendidas”. Isso significa que, independentemente do dom natural de alguém, a 

habilidade é moldada por meio da experiência e do esforço contínuo. 

Os primeiros estudos dedicados à aprendizagem motora datam de 1880, 

quando os pesquisadores Bryan e Harter investigaram a aquisição de habilidades 

específicas. Seu foco estava na aprendizagem de recepção e envio de mensagens 

via telégrafo (Corrêa, et al, 2017). Desde então, muitas evidências sugerem que a 

aprendizagem de habilidades “prossegue através de fases caracterizadas por 

diferenças qualitativas no desempenho” (Johnson e Proctor, 2017, p. 30, tradução 

nossa). 

Um aspecto importante desse processo de aprendizagem é o direcionamento 

do comportamento qualificado, ou seja, da ação habilidosa, a um objetivo. À medida 

que os indivíduos se envolvem em atividades práticas, eles se esforçam para atingir 

metas específicas, refinando suas habilidades ao longo do tempo.  

Fitts e Posner (1967) observaram que diferentes processos cognitivos estão 

envolvidos em diferentes estágios de aprendizagem, propondo uma estrutura que se 

tornou muito útil e influente. Eles distinguiram três fases para a aprendizagem de 

habilidades: cognitiva, associativa e autônoma. 

A fase cognitiva compreende ao início da aprendizagem de habilidades 

complexas, na qual os processos cognitivos são utilizados pelo aprendiz para 

compreender a natureza da tarefa e como ela deve ser executada. Ele deve atender 

às dicas externas, instruções fornecidas e ao feedback fornecidos pelo instrutor. Há 

um forte envolvimento dos processos cognitivos conscientes. 

A fase associativa inicia depois que as instruções foram aprendidas e as 

expectativas da tarefa foram compreendidas. Neste estágio intermediário, os insumos 

estão ligados mais diretamente às ações apropriadas e a necessidade de mediação 

verbal do instrutor é diminuída reduzindo as taxas de erro e o tempo de desempenho. 

A transição da fase associativa para a fase autônoma é marcada pela redução 
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da interferência de demandas externas e pela diminuição das exigências de atenção. 

Quando o desempenho da tarefa atinge a fase autônoma, diz-se que é automático, 

não necessitando mais de controle consciente. Segundo Fitts (1964), essa 

automaticidade pode levar meses ou anos para se desenvolver e permitirá que a tarefa 

automatizada seja executada simultaneamente com muitas outras atividades. 

Fitts (1964), considerava a progressão através das fases como contínua. 

Previu-se que a transição de uma fase para a seguinte seria gradual e não marcada 

por uma mudança abrupta. Além disso, reconheceu que o estudante pode não fazer 

a transição para fases posteriores. Descobriu também que a eficácia de um método 

de formação específico dependia da fase atual de aprendizagem de habilidades e que 

métodos apropriados poderiam reduzir drasticamente o tempo de aprendizagem.  

 

 

2.4 A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

Após rever as teorias de aprendizagem de habilidades, surge a questão: qual 

o sentido da avaliação no processo de ensino e de aprendizagem? Para que avaliar? 

Para entendermos o sentido da avaliação, precisamos conhecer a sua origem 

histórica, bem como compreender a diferença entre medir e avaliar.  

Na idade medieval a avaliação era praticada na forma de exame, criando na 

educação, sob a perspectiva de Foucault (1987), um espaço de inversão das relações 

de saber em relações de poder. Com isso, justifica-se que, em seus primórdios, o 

exame não estava atrelado à questão educativa, mas sim como um instrumento de 

controle social, resultando na inclusão ou exclusão do estudante da época. “Durkheim, 

teórico da sociologia, reporta ao século XV, quando o exame era um momento em que 

o estudante era exposto a perguntas embaraçosas, no qual era frequentemente 

ridicularizado” (Pandini, 2011, p. 83).  

No entanto, somente no século XVII, o exame torna-se institucionalizado por 

meio da Didática Magna de Comenius, considerado o “primeiro educador ocidental a 

interessar-se pela relação ensino e aprendizagem”. Ele considerava o exame como 

um “problema metodológico, que deve ser entendido como um instrumento de 

aprendizagem e não de verificação”, revelando como consequências dessa atividade 

de controle a inclusão de alguns e exclusão de outros (Pandini, 2011, p. 84). Na 
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mesma direção, Perrenoud (1999, p. 9) esclarece que a avaliação é uma “invenção 

tardia, nascida com os colégios por volta do século XVII e tornada indissociável do 

ensino de massa que conhecemos desde o século XIX, com a escolaridade 

obrigatória”.  

Durante séculos a avaliação foi praticada na forma de exame, Pandini (2011, 

p. 84) menciona que, por séculos “a avaliação esteve associada à ação de medir e 

1de verificar as aprendizagens”. Será medir e verificar a quantidade de conhecimentos 

adquiridos pelos estudantes o mesmo que avaliar? A avaliação da aprendizagem, 

historicamente vinculada a práticas de exames e atribuição de notas, reflete uma 

perspectiva pedagógica ultrapassada, porém prevalente, que concebe o ensino como 

a simples transmissão e memorização de conteúdos, relegando o estudante ao papel 

de receptor passivo. Essa visão limitada da educação resulta em uma avaliação que 

meramente quantifica o conhecimento memorizado, promovendo um ambiente 

educacional seletivo e competitivo. Haydt (2011) descreve esse histórico quando 

esclarece que o termo avaliação:   

 

tem sido constantemente associado a expressões como: fazer prova, fazer 

exame, atribuir nota, repetir ou passar de ano. Esta associação, tão frequente 

em nossas escolas, é resultante de uma concepção pedagógica arcaica, mas 

tradicionalmente dominante. Nela, a educação é concebida como mera 

transmissão e memorização de informações prontas e o aluno é visto como 

um ser passivo e receptivo. Em consequência, a avaliação se restringe a 

medir a quantidade de informações retidas. Nessa abordagem, em que 

educar se confunde com informar, a avaliação assume um caráter seletivo 

e competitivo (Haydt, 2011, p. 304, grifo nosso).      

 

Em contraste, conforme Pandini (2011), uma abordagem contemporânea 

fundamentada na Psicologia Genética, entende a educação como um processo 

experiencial diversificado que visa o desenvolvimento integral do aluno. Neste 

paradigma, o conteúdo didático serve como ferramenta para estimular e engajar os 

processos cognitivos de assimilação, e o aluno é reconhecido como participante ativo 

na construção de seu conhecimento. De acordo com essa visão, Haydt (2011) ressalta 

que nessa abordagem:  

 

em que educar é formar e aprender é construir o próprio saber, a avaliação 

assume dimensões mais abrangentes. Ela não se reduz apenas a atribuir 

notas. Sua conotação se amplia e se desloca, no sentido de verificar em que 

medida os alunos estão alcançando os objetivos propostos para o processo 

ensino-aprendizagem. Tais objetivos se traduzem em mudança e 
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aquisição de comportamentos motores, cognitivos, afetivos e sociais. 

Se o ato de ensinar e aprender consiste em tentar realizar esses objetivos, o 

ato de avaliar consiste em verificar se eles estão sendo realmente 

atingidos e em que grau se dá essa consecução, para ajudar o aluno a 

avançar na aprendizagem e na construção de seu saber. Nessa 

perspectiva, a avaliação assume um sentido orientador e cooperativo 

(Haydt, 2011, p. 305, grifo nosso). 

 

O termo medir, de acordo com Haydt (2011, p. 307), refere-se a determinar a 

“quantidade, a extensão ou o grau de alguma coisa, tendo por base um sistema de 

unidades convencionais. O resultado de uma medida é expresso em números, daí sua 

objetividade [...] A medida se refere ao aspecto quantitativo do fenômeno”. Desde a 

infância aprendemos várias unidades de medidas como, por exemplo, metro (m) para 

comprimento, quilograma (kg) para massa, metro cúbico (m3) para volume, como 

também, unidades de tempo: segundos (s), entre outros tipos de unidades de 

medidas. A autora ainda esclarece que os testes são frequentemente usados como 

instrumentos de medição para verificar o desempenho dos alunos em situações 

previamente organizadas. 

Entretanto, a avaliação vai além da medição. Ela inclui tanto dados 

quantitativos quanto qualitativos. Esteves (1973, p. 53) afirma que "tal como os testes 

foram considerados insuficientes, assim também as medidas de um modo geral 

passaram a não satisfazer como instrumentos de verificação de aprendizagem” 

porque nem todas as aprendizagens são quantitativamente mensuráveis. No entanto, 

é importante compreender que na avaliação da aprendizagem medir é um ato 

necessário, embora seja praticado na escola, às vezes de forma eficiente e por outras 

de forma precária.  

Em certos contextos, como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), medir 

desempenha um papel essencial para classificar e comparar o desempenho dos 

estudantes. O ENEM utiliza métricas específicas para avaliar o domínio de conteúdos 

básicos, o que permite um diagnóstico da qualidade da aprendizagem e a 

classificação dos alunos para ingresso em instituições de ensino superior. Essa 

prática quantitativa é necessária em larga escala, onde a classificação e a 

comparabilidade são objetivos primordiais. Assim, embora a medição possa ser 

insuficiente para captar toda a complexidade da aprendizagem, ela ainda é um 

instrumento fundamental em avaliações cujo objetivo é fornecer resultados 

comparativos e objetivos.  
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Luckesi (1998, p. 12) demonstrou como a avaliação, em conjunto com o 

planejamento e a execução do ensino, constitui um todo delimitado por uma 

concepção filosófico-política da educação. Segundo o autor, a avaliação “não pode 

continuar a ser tratada como um elemento à parte, pois integra o processo didático de 

ensino-aprendizagem, como um de seus elementos constitutivos”. Em outros termos, 

Pandini (2011, p. 81) reafirma que, “sem ações pedagógicas planejadas, não há como 

avaliar a aprendizagem, pelo menos da forma que se deseja, ou seja, comprometida”; 

pois, o principal propósito da avaliação é conduzir os estudantes aos resultados 

esperados, em outras palavras, resultados planejados. 

A avaliação destaca-se como um conjunto de conhecimentos indispensáveis à 

atividade docente, especialmente diante dos desafios para melhorar a qualidade da 

educação no século XXI, incluindo a EPTNM. De acordo com Pandini (2011, p. 81), a 

avaliação é “uma prática que se pode considerar bem amparada de referenciais 

teóricos” e deve se constituir como prática reflexiva ao longo de todo o processo de 

ensino e de aprendizagem por exercer uma influência direta no desenvolvimento dos 

estudantes.  

Vasconcellos (2008, p. 53) define a avaliação como um processo abrangente 

da existência humana, que “implica uma reflexão crítica sobre a prática, no sentido de 

captar seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma tomada 

de decisão sobre o que fazer para superar os obstáculos”.  

Para Piletti (2004, p. 190, grifo nosso), a avaliação é: 

 

um processo contínuo de pesquisas que visa interpretar os 

conhecimentos, habilidades e atitudes dos alunos, tendo em vista 

mudanças esperadas no comportamento, propostas nos objetivos, a fim de 

que haja condições de decidir sobre alternativas do planejamento do trabalho 

do professor e da escola como um todo. 

 

Conclui-se, portanto, que a avaliação não é um fim em si mesma, mas um meio 

para verificar até que ponto os objetivos estão sendo alcançados. O próprio estudante 

precisa perceber que a avaliação é apenas um instrumento. Nesse sentido, o 

professor deve informar os objetivos da avaliação e analisar com o estudante os 

resultados alcançados. A avaliação é contínua e não se limita a um momento 

específico, embora possa ser estabelecido um prazo para sua realização. 
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Gronlund7 (1974, p. 2) destacou que o propósito principal das avaliações é 

“melhorar a aprendizagem, e dentro deste contexto mais amplo existem diversas 

contribuições específicas que elas podem proporcionar” para o processo educacional. 

Uma dessas contribuições, de acordo com o autor, é o auxílio nas decisões 

instrucionais. Professores enfrentam inúmeras decisões críticas que afetam o sucesso 

do ensino, como determinar o nível de prontidão dos alunos para novas experiências 

de aprendizagem, decidir quando uma revisão geral do material é necessária, 

organizar a turma de maneira que favoreça o aprendizado coletivo e individual, 

identificar alunos que necessitam de atenção individualizada, reconhecer aqueles que 

se beneficiariam de programas de enriquecimento especial e incentivar estudantes a 

explorarem áreas disciplinares como foco principal de seus estudos (Gronlund, 1974).  

Gronlund (1974, p. 2), salienta que a avaliação “pode melhorar a eficiência 

dessas decisões instrucionais proporcionando informação mais objetiva sobre as 

quais podemos basear os julgamentos”. Por exemplo, avaliações realizadas no início 

de um curso podem revelar o conhecimento prévio dos alunos, enquanto avaliações 

periódicas podem ajudar a personalizar a instrução, diagnosticar problemas de 

aprendizagem e oferecer soluções adequadas. Assim, a avaliação se estabelece 

como um componente essencial do processo educativo como um meio contínuo de 

desenvolvimento e melhoria. 

Outra contribuição das avaliações reside na sua influência direta sobre o 

aprendiz. Segundo Gronlund (1974, p. 3), as avaliações podem ter "um efeito imediato 

e direto na aprendizagem dos estudantes". Primeiramente, elas podem elevar a 

motivação dos estudantes ao proporcionar metas de curto prazo que direcionam seus 

esforços, conduzindo-os assim aos resultados de aprendizagem desejados. Além 

disso, as avaliações oferecem feedback sobre o progresso na aprendizagem. A 

discussão dos resultados das avaliações, incluindo erros e acertos, conhecimentos e 

lacunas, com os estudantes cria uma nova oportunidade de aprendizado em torno do 

conteúdo avaliado, sinalizando quais ajustes são necessários para um desempenho 

eficaz. 

 Em segundo lugar, as avaliações promovem a retenção e a transferência do 

aprendizado ao direcionar os esforços dos estudantes para os objetivos que estão 

sendo avaliados. A transferência é definida, de acordo com Bransford (2007, p. 77), 

                                                           
7 Professor de Psicologia Educacional da Universidade de Illinois.  
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como a “capacidade de estender o que se aprende em um contexto a novos 

contextos”. Os processos de aprendizagem e a transferência do conhecimento são 

essenciais para entender como as pessoas desenvolvem competências e habilidades 

significativas. Os docentes esperam que os estudantes “transfiram o que aprenderam 

não só de um problema para outro dentro de um curso, mas também de uma série 

escolar para outra, da escola para casa (e vice-versa) e da escola para o local de 

trabalho” (Bransford, 2007). 

Gronlund (1974, p. 4) esclarece que os resultados da aprendizagem nos níveis 

de compreensão, aplicação e interpretação “provavelmente são retidos por mais 

tempo e têm maior valor de transferência do que resultados no nível de 

conhecimento”. Ao incluir nas avaliações medidas desses resultados de 

aprendizagem mais complexos, podemos focalizar a atenção do estudante para sua 

importância, proporcionando a prática reforçadora da compreensão, habilidades, 

aplicações e interpretações em desenvolvimento. Dessa forma, as avaliações podem 

ser usadas para suplementar e complementar o ensino nessas áreas, aumentando a 

probabilidade de que a aprendizagem seja de maior valor permanente. 

As avaliações também contribuem para aumentar a autocompreensão dos 

estudantes. A educação tem como principal objetivo auxiliar as pessoas a se 

compreenderem, de modo a tomarem decisões mais inteligentes e avaliar mais 

efetivamente seu próprio desempenho. Avaliações periódicas e feedback dos 

resultados, conforme Gronlund (1974, p. 4), podem “ajudar os estudantes a obter 

insight nas coisas que fazem corretamente, nas concepções inadequadas que 

necessitam de correção, no grau de habilidade que alcançaram em várias áreas, etc”. 

Essas informações servirão de base para os estudantes planejarem suas estratégias 

de estudo, selecionarem novas experiências educacionais e desenvolverem 

atividades autoavaliativas. 

A última contribuição destacada por Gronlund (1974) é o feedback sobre a 

eficiência do ensino. Os resultados das avaliações fornecem informações valiosas 

sobre o processo de ensino e de aprendizagem, indicando se os objetivos do ensino 

foram alcançados, se os métodos utilizados foram adequados e se as experiências de 

aprendizagem foram bem estruturadas. Além disso, os resultados podem revelar 

dificuldades tanto de aprendizagem quanto de ensino. Quando a maioria dos 

estudantes de uma turma apresentam desempenho insatisfatório nas mesmas 



43 
 

 
 

questões, é provável que o problema resida na metodologia de ensino. Nesse caso, e 

assumindo que as avaliações foram apropriadas, pode ser que o docente esteja com 

um nível elevado de cobrança ou utilizando métodos de ensino ineficazes. 

Conforme as contribuições da avaliação, é possível compreender suas funções 

e classificá-la em três modalidades principais: diagnóstica, formativa e somativa. 

Essas categorias são detalhadas no quadro 1, que serve como referência para a 

implementação e análise das avaliações da aprendizagem. 

 

 

Quadro 1 – Tipos de Avaliação 

MODALIDADES 

DE AVALIAÇÃO 
OBJETIVO MOMENTO DE APLICAÇÃO 

Diagnóstica 

Compreender as lacunas e pontos 

fortes dos estudantes, quais 

conteúdos estão em falta para novas 

aprendizagens para elaboração de 

um plano pedagógico. 

 

Início do ano ou semestre letivos, 

ou no início de uma unidade de 

ensino. 

Formativa 

Constatar se os objetivos 

estabelecidos foram alcançados 

pelos alunos. 

 

Fornecer dados para aperfeiçoar o 

processo de ensino e de 

aprendizagem. 

 

Durante o período letivo, isto é, ao 

longo de todo o processo de 

ensino e de aprendizagem. 

Somativa 

Classificar os resultados de 

aprendizagem alcançados atribuindo 

notas aos alunos, de acordo com 

níveis de aproveitamento 

estabelecidos. 

 

Ao final de um ano ou semestre 

letivos, ou ao final de uma unidade 

de ensino. 

 Fonte: Adaptado de HAYDT (2011) pela autora. 

 

 

2.4.1 Avaliação diagnóstica 

  

A avaliação diagnóstica é concebida como um processo inclusivo e não 

excludente, com o propósito de integrar o educando no percurso da aprendizagem, 

valorizando suas vivências. O diagnóstico visa avaliar diversos aspectos, como atos, 

situações e pessoas, para fundamentar decisões que promovam a satisfação dos 

objetivos educacionais. A aprendizagem escolar, sob essa ótica diagnóstica, busca 

inserir o estudante no contexto educacional de maneira eficaz, considerando suas 
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experiências de vida como parte essencial do processo educativo. A tomada de 

decisões baseada no diagnóstico, conforme postula Luckesi (2002, p. 173), permite 

“direcionar ou redirecionar aquilo ou aquele que está precisando de ajuda”. 

Segundo Piletti (2004), a avaliação diagnóstica tem o papel de identificar os 

conhecimentos prévios dos alunos, seus pré-requisitos e características individuais. 

Essa avaliação é fundamental no início de períodos letivos ou antes de novas 

unidades de conteúdo, para que se possa adaptar o ensino às necessidades dos 

alunos. A figura 2 ilustra a função diagnóstica da avaliação de forma a complementar 

e enriquecer o entendimento do texto. 

 

Figura 2 – Função Diagnóstica

 

            Fonte: Adaptado de Piletti (2004). 

 

  

Por fim, a aplicação da avaliação diagnóstica pelo docente tem como finalidade 

verificar o domínio dos estudantes sobre conhecimentos e habilidades necessários 

para o avanço no processo de aprendizagem. Esse método diagnóstico é crucial para 

que o educador possa compreender a Zona de Desenvolvimento Real (ZDR) de cada 

estudante, conforme descrito por Pandini (2011), e assim planejar intervenções 

pedagógicas mais assertivas.  

De acordo com a teoria da aprendizagem de Vigotski (2004 apud Prestes, 

2010), os indivíduos apresentam dois níveis de desenvolvimento: a ZDR, que engloba 

Função 
Diagnóstica

Identifica alunos 
com base aceitável 
de conhecimentos

Constata 
deficiências em 
pré-requisitos

Constata 
particularidades

Encaminha alunos 
sem base aceitável 

para novas 
aprendizagens

Individualiza o 
ensino

Propõe atividades 
para superar as 

deficiências
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os conceitos já dominados pelo sujeito, e a Zona de Desenvolvimento Eminente 

(ZDE)8, que representa as habilidades nas quais o indivíduo pode progredir com a 

mediação de alguém mais experiente. No Brasil, a tradução do russo para o português 

apresentou desafios, resultando na adoção do termo Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP) ao invés de ZDE, como utilizamos em nosso texto. A professora Zoia 

Ribeiro Prestes9, em sua pesquisa de 2010, identificou diversos problemas de 

tradução nas obras de Vigotski, discutidos em sua tese de doutorado. Ela defende que 

a nomenclatura mais coerente é Zona de Desenvolvimento Eminente.  

A mediação, especialmente através do diálogo entre professor e aluno, é crucial 

para o desenvolvimento da ZDE, estimulando o processo educativo. O trabalho em 

equipe também é benéfico para o aprendizado. Vigotski (1988) enfatiza que o 

conhecimento não é construído isoladamente, mas sim através de colaborações e 

interações sociais. 

No entanto, não se pode presumir que um grupo de estudantes do mesmo ano 

ou série compartilhe o mesmo nível de desenvolvimento na ZDE, pois as turmas 

geralmente são heterogêneas. Segundo Pandini (2011), é através da avaliação 

diagnóstica que o docente pode conhecer os estudantes da sua nova turma, 

permitindo-lhe atuar nas diversas zonas de desenvolvimento e (re)direcionar o 

planejamento curricular de maneira eficaz. 

 

 

2.4.2 Avaliação formativa 

 

A avaliação formativa é um processo contínuo e integral que visa proporcionar 

aprendizagens significativas, tendo um caráter eminentemente processual. Segundo 

a teoria de aprendizagem de Ausubel (1978), a aprendizagem significativa ocorre 

quando há uma conexão substancial e não arbitrária entre o novo conhecimento e o 

conhecimento que o estudante já possui. O conhecimento prévio, que Ausubel chama 

de "subsunçor", atua como uma espécie de âncora (ideia-âncora) para as novas 

                                                           
8 Tradução de Zoia Ribeiro Prestes, 2010. 
9 Nasceu no Brasil e aos 7 anos foi para a União Soviética, exilada junto com os pais. Possui mais de 15 anos de 
experiência em tradução de textos russos. É doutora em Educação pela Universidade de Brasília, tendo realizado 
o pós-doutorado na Universidade Estadual de Pedagogia da Belarus M. Tank (Minsk) e na Universidade de 
Moscou (Moscou) na área de Educação (AMARAL; FUHR; PEREIRA; 2022). 
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informações. Moreira (2010, p. 4) oferece uma explicação mais detalhada sobre o 

conceito de subsunçor, que é fundamental para o entendimento da aprendizagem 

significativa: 

 

O subsunçor é, portanto, um conhecimento estabelecido na estrutura 

cognitiva do sujeito que aprende e que permite, por interação, dar significado 

a outros conhecimentos. Não é conveniente “coisificá-lo”, “materializá-lo” 

como um conceito, por exemplo. O subsunçor pode ser também uma 

concepção, um construto, uma proposição, uma representação, um modelo, 

enfim um conhecimento prévio especificamente relevante para a 

aprendizagem   significativa   de   determinados   novos   conhecimentos. 

(Moreira, 2010, p. 4). 

 

Para que a aprendizagem significativa se efetive, é essencial que o docente 

apresente o conteúdo de maneira clara, organizada e hierarquizada, o que facilita a 

assimilação e a retenção da informação pelo estudante. A criação de situações de 

aprendizagem significativas, que estimulem a motivação e o interesse do aluno, pode 

ser alcançada por meio de aulas que sejam contextualizadas e relacionadas com a 

realidade do estudante. 

 Bloom, Hastings e Madaus (1975) destacam que a avaliação formativa tem 

como objetivo principal informar tanto o docente quanto o estudante sobre o progresso 

da aprendizagem ao longo das atividades escolares, além de identificar possíveis 

obstáculos na estruturação do ensino, permitindo assim a realização de ajustes e 

recuperações necessárias. Piletti (2004) complementa essa visão, enfatizando que a 

avaliação formativa desempenha uma função reguladora, com o intuito de informar 

sobre o desempenho da aprendizagem e localizar as deficiências na organização do 

ensino, conforme demonstrado a seguir na figura 3. 

 

Figura 3 – Função Formativa 

 

 

 

 

 

 

              

             Fonte: Piletti (2004). 
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Um planejamento de ensino bem estruturado é essencial para a efetivação de 

uma avaliação formativa norteadora das ações do professor. Pandini (2011, p. 93, 

grifo nosso) salienta que, no âmbito dessa modalidade de avaliação: 

 

as ações devem incluir aulas e atividades contextualizadas, que promovam 

aprendizagens. Para isso é fundamental que se desenvolvam tarefas e 

atividades baseadas em situações problema, para que o aluno possa se 

sentir desafiado a pensar e, por consequência, se sentir capaz de aplicar os 

conhecimentos veiculados pelos conteúdos curriculares (Pandini, 2011, p. 93, 

grifo nosso). 

 

A avaliação, conforme descrito por Kraemer (2005, p. 139), é uma “operação 

descritiva e informativa nos meios que emprega, formativa na intenção que a preside 

e independente face a classificação”. A autora enfatiza que a avaliação registra 

conhecimentos, atitudes ou aptidões adquiridas pelos estudantes em um determinado 

momento de seu percurso educativo, bem como as dificuldades que eles estão 

enfrentando. Os estudantes, muitas vezes, não têm a capacidade de identificar suas 

próprias dificuldades em áreas que lhes são desconhecidas ou nas quais possuem 

pouca experiência. Nesse contexto, as informações obtidas por meio da avaliação são 

imprescindíveis: 

 

 

ao professor para procurar meios e estratégias que possam ajudar os alunos 

a resolverem essas dificuldades e é necessária aos alunos para se 

aperceberem delas e tentarem ultrapassá-las com a ajuda do professor e com 

o próprio esforço”, reforçando o caráter formativo da avaliação. (Kraemer, 

2005, p. 139). 

 

Portanto, a avaliação formativa tem como objetivo determinar a posição do 

estudante ao longo de uma unidade de ensino, assim como de todo período letivo, 

com o propósito de identificar as dificuldades e de prover soluções. 

 

 

2.4.3 Avaliação Somativa 

 

A avaliação somativa desempenha um papel classificatório, isto é, “classifica 

os alunos no fim de um semestre, ano, curso ou unidade, segundo níveis de 

aproveitamento” (Piletti, 2004, p. 192). Esta avaliação também ocorre no final de 

módulos ou de disciplinas. Conforme Pandini (2011), seu propósito geralmente visa à 
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promoção do aluno para o ano ou grau subsequente. 

Vinculada à avaliação final, a avaliação somativa exerce influência significativa 

na prática docente e tem sido objeto de críticas por se “basear exclusivamente nos 

conteúdos e procedimentos de medida, como provas e testes” (Pandini, 2011, p. 94). 

A avaliação somativa possui o objetivo de “determinar o grau de domínio do aluno em 

uma área de aprendizagem, o que permite outorgar uma qualificação que, por sua 

vez, pode ser utilizada como um sinal de credibilidade da aprendizagem realizada” 

(Kraemer, 2005, p. 141), correspondendo a um balanço final. 

Portanto, como vimos nas três seções anteriores, a avaliação é essencial para 

subsidiar o processo de construção de resultados satisfatórios, redirecionando as 

ações necessárias ao longo do percurso educativo (LUCKESI, 2002). Para cada 

objetivo avaliativo, existem diferentes técnicas e instrumentos de avaliação, como pré-

testes, fichas de observação, provas com questões abertas e/ou fechadas, e a 

elaboração de portfólios, entre outros recursos disponíveis para o docente. 

 

 

2.4.4 Instrumentos de avaliação  

 

A avaliação da aprendizagem é um processo essencial no âmbito educacional, 

visando não apenas verificar o progresso dos estudantes, mas também identificar 

áreas que necessitam de aprimoramento e ajustar as estratégias pedagógicas 

conforme necessário. Esse processo é conduzido por meio de instrumentos de coleta 

de dados e informações, comumente referidos como instrumentos de avaliação, que 

são na maioria das vezes, desenvolvidos pelos próprios docentes. Gronlund (1974) 

ressalta seis princípios indispensáveis que orientam a elaboração e aplicação desses 

instrumentos, garantindo assim sua eficiência e relevância. Esses princípios incluem 

a consonância entre objetivos educacionais e os resultados de aprendizagem 

esperados; amostragem dos conteúdos ministrados com dimensão adequada; 

elaboração da avaliação conforme sua modalidade; confiabilidade; escolha 

apropriada dos tipos de questões; instrumentos de avaliação devem ser instrumentos 

de aprendizagem. 

Primeiramente, para respeitar o princípio da consonância entre objetivos 

educacionais e os resultados de aprendizagem esperados é imperativo medir 
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resultados de aprendizagem que estejam claramente definidos. Além disso, as 

avaliações devem estar alinhadas com os objetivos de ensino estabelecidos, 

assegurando que os seus resultados correspondam a aprendizagem esperada. A 

congruência entre os itens da avaliação e os objetivos instrucionais é essencial para 

uma avaliação precisa do conhecimento adquirido pelos estudantes. 

Nesse sentido, a Taxonomia de Simpson se destaca como uma ferramenta 

metodológica valiosa para o desenvolvimento de objetivos e resultados de 

aprendizagem voltados ao domínio psicomotor. Ao utilizá-la, os docentes conseguem 

estabelecer objetivos de aprendizagem que correspondam a diferentes estágios de 

proficiência psicomotora, promovendo um alinhamento mais preciso entre os 

resultados esperados e os instrumentos de avaliação aplicados. A Taxonomia de 

Simpson permite, portanto, que os objetivos do ensino técnico estejam mais 

diretamente relacionados às ações e habilidades práticas que os estudantes devem 

desenvolver, garantindo que a avaliação seja não apenas um reflexo das 

competências adquiridas, mas também uma forma de consolidar o aprendizado. 

Em segundo lugar, as avaliações devem abranger uma amostragem 

representativa dos conteúdos lecionados. Isso garante que os resultados reflitam 

adequadamente o que foi ensinado. A seleção cuidadosa dos tópicos e habilidades 

avaliados é fundamental para obter uma visão completa do desempenho estudantil. 

Terceiro, a confiabilidade refere-se à consistência dos resultados. Por isso, os 

instrumentos de avaliação devem ser construídos de forma a minimizar erros de 

medida. No entanto, mesmo com instrumentos confiáveis, a interpretação deve ser 

cautelosa. Fatores como ansiedade, contexto e habilidades de leitura podem 

influenciar o desempenho dos estudantes. 

Consideramos um instrumento de avaliação confiável quando os resultados 

medem efetivamente o aprendizado do estudante, ou seja, se a pontuação dos 

estudantes for similar em uma segunda aplicação com o mesmo instrumento de 

avaliação ou com outro equivalente.  No dia a dia célere do docente é difícil conseguir 

testar os instrumentos de avaliação antes da utilização, mas a quantidade 

proporcional de erros pode ser reduzida pela sua construção adequada. É 

fundamental empregar uma linguagem clara e acessível ao formular as questões, com 

o objetivo de evidenciar a solicitação sem prejudicar o entendimento do estudante. A 

capacidade dele de responder adequadamente está intrinsecamente ligada à clareza 



50 
 

 
 

da pergunta apresentada. A compreensão precisa da questão é um pré-requisito para 

que o aluno possa fornecer a resposta esperada (Luckesi, 2002). Além disso, a 

confiabilidade de um instrumento de avaliação pode ser aumentada, ampliando a 

quantidade de questões e as elaborando com um nível de dificuldade de 50%. 

Instrumentos de avaliação maiores, de acordo com Gronlund (1974, p.13), “propiciam 

uma amostra mais adequada do comportamento a ser medido” e quanto maior a 

dispersão de notas maior a confiança de que “as diferenças em escore representam 

diferenças reais em aproveitamento escolar e não diferenças que poderiam ser 

atribuídas a erros de medida. 

O quarto princípio, elaboração da avaliação conforme sua modalidade, destaca 

a importância de projetar a avaliação considerando os usos particulares dos 

resultados. Eles podem servir para classificar os estudantes, identificar necessidades 

de revisar conteúdos, avaliar o currículo ou fornecer feedback individual. Cada 

circunstância requer abordagens específicas na elaboração dos instrumentos de 

avaliação. No contexto da modalidade da avaliação diagnóstica, também conhecida 

como pré-teste, que é aplicada no começo de uma disciplina ou nova unidade de 

conteúdo, Gronlund (1974, p. 12) afirma que como a intenção é medir “o 

comportamento de entrada em vez do comportamento terminal, geralmente o teste é 

de um nível de dificuldade relativamente baixo e restrito àqueles comportamentos 

considerados essenciais para estudos posteriores na área”. Por isso, pode cobrir os 

resultados de aprendizagem estabelecidos em um curso ou disciplina anterior 

considerada como pré-requisito ou pode medir algum aspecto limitado de 

conhecimento ou habilidade exigida.  Um bom exemplo é uma avaliação de gramática 

para discentes de um curso introdutório de inglês. É indicado elaborar essa 

modalidade de avaliação com uma quantidade relativamente grande de questões em 

cada área testada. Ela pode ser construída em torno dos erros comuns cometidos 

pelos estudantes. Por exemplo, em um teste de gramática poderia ser usado uma 

série de frases usando a palavra perca (verbo) e perda (substantivo) ou viajem (verbo) 

e viagem (substantivo). Um professor de química, por exemplo, poderá aplicar uma 

avaliação diagnóstica para verificar se todos os estudantes conhecem os símbolos 

dos elementos químicos mais comuns antes de começarem as práticas no laboratório. 

As avaliações formativas fundamentam-se em uma diversidade de propostas 

didáticas, empregando uma gama de instrumentos de avaliação, tais como: trabalhos 
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individuais, em pequenos grupos, em grandes grupos, em duplas, simulações de 

conferências, apresentações, leituras, seminários, portfólios, jogos, peças teatrais, 

experimentações, entre outros. Incluem-se também abordagens que se concretizam 

por meio de trabalhos de campo. A autoavaliação, conforme enfatizado por Pandini 

(2011), constitui um recurso significativo, que deve ser uma constante. Ela emerge do 

processo de negociação e dos acordos didáticos estabelecidos com os estudantes, 

os quais são essenciais para fomentar o desenvolvimento de processos de 

autoavaliação do aprendizado, favorecendo a metacognição. Adicionalmente, a 

autora salienta que, independentemente do instrumento de avaliação empregado no 

processo de avaliação formativa, é imperativo que, previamente à realização da 

avaliação, o docente esclareça todos os critérios que irão presidir a correção. 

A avaliação somativa é planejada para medir a aprendizagem de uma ampla 

extensão de conteúdo permitindo classificar os alunos em ordem de aproveitamento 

e aprová-los ou reprová-los para o ano/série seguinte. Segundo Gronlund (1974), o 

tamanho, a representatividade da amostragem do conteúdo e o nível de dificuldade 

das questões são características importantes. Para uma classificação fidedigna em 

termos de grau e para saber se os estudantes estão atingindo os objetivos 

instrucionais, a avaliação somativa deve amostrar adequadamente os aspectos do 

curso ou disciplina e ser suficientemente difícil para distribuir os estudantes de acordo 

com suas consecuções relativas ao conteúdo. 

No quinto princípio, a escolha apropriada dos tipos de questões que constituirão 

a avaliação é vital. Existem diversos formatos de questões, incluindo questões 

objetivas, como múltipla escolha e verdadeiro ou falso, questões discursivas, entre 

outras. Cada formato possui vantagens e desvantagens inerentes. Os instrumentos 

de avaliação devem incorporar os tipos de questões que melhor mensuram os 

resultados de aprendizagem almejados. Por exemplo, questões discursivas são 

capazes de avaliar habilidades analíticas e de síntese, enquanto questões objetivas 

podem ser mais eficazes na avaliação da memorização e aplicação de conceitos. Por 

isso, é importante refletir sobre qual deve ser o tipo de item para avaliar habilidades 

do domínio psicomotor para a EPTNM.   

Por fim, o sexto princípio afirma que os instrumentos de avaliação devem 

também ser ferramentas de aprendizagem, isto é, devem aprimorar o processo 

educativo respeitando todos os princípios anteriores e descartando o aspecto 
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puramente classificatório. Tais instrumentos podem evidenciar a importância dos 

conteúdos, sugerir exercícios que estimulem o pensamento crítico e promover o 

aprofundamento cognitivo. 

É essencial que os estudantes compreendam, tanto verbalmente quanto por 

escrito, que o objetivo dos instrumentos de avaliação é contribuir para a melhoria de 

sua aprendizagem. Destacar a conexão entre os objetivos do curso e os tipos de 

avaliações realizadas, elucidar a natureza e o propósito de cada instrumento de 

avaliação antes de sua aplicação, analisar o desempenho dos estudantes após a 

realização dos testes na primeira aula subsequente, e oferecer feedback construtivo 

sobre a necessidade de progresso são etapas cruciais que precisam ser 

implementadas. 

Adicionalmente, é imperativo reconhecer que o ato de avaliar transcende a 

ideia de um julgamento definitivo ou imutável sobre o desempenho do estudante. A 

avaliação é, antes de tudo, um processo contínuo e dinâmico que visa identificar tanto 

as competências já desenvolvidas quanto as áreas que necessitam de maior atenção 

e aprimoramento. Nesse sentido, a avaliação assume um papel formativo, orientando 

o percurso educacional do estudante e incentivando uma reflexão crítica sobre sua 

própria trajetória de aprendizado. Portanto, mais do que classificar, a avaliação deve 

ser vista como um instrumento pedagógico que contribui para o desenvolvimento 

integral do aluno, estimulando o seu crescimento contínuo e a busca pelo 

conhecimento. 

 

 

2.4.4.1 Sugestões de instrumentos de avaliação 

 

A escolha dos instrumentos de avaliação no contexto da educação profissional 

técnica de nível médio deve considerar a complexidade e as características das 

habilidades técnicas psicomotoras a serem avaliadas, dado que estas envolvem não 

apenas a realização de uma tarefa, mas a demonstração de precisão, coordenação e 

destreza. Tais instrumentos devem, portanto, captar o nível de desenvolvimento do 

aluno no domínio psicomotor e refletir a progressão nas etapas de aprendizagem.  

Entre os vários tipos de instrumentos de avaliação, seguem algumas sugestões 

para uso no domínio psicomotor:  checklists e escalas de avaliação, também 
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conhecidas como listas de verificação; observação direta; simulações e práticas 

laboratoriais; portfólios de evidências e escalas de competência psicomotora. 

O checklist é um dos instrumentos que permite ao avaliador registrar a 

realização de cada etapa de um procedimento específico. Os checklists são 

particularmente úteis para avaliar habilidades motoras complexas, pois permitem 

verificar se o estudante completou cada uma das etapas de uma tarefa técnica. Já as 

escalas de avaliação (como escalas de Likert) são usadas para qualificar o 

desempenho em níveis distintos de proficiência, o que pode ser útil na verificação do 

aprimoramento gradual de competências (Airasian,1994). 

A observação direta é um método eficaz de avaliação, pois possibilita ao 

docente verificar, em tempo real, o desenvolvimento das habilidades motoras dos 

alunos em ambiente prático. No entanto, essa técnica exige que o avaliador tenha 

clareza dos critérios específicos para identificar corretamente o grau de proficiência e 

para reduzir a subjetividade no processo. A observação direta deve ser registrada em 

instrumentos padronizados para garantir a consistência na avaliação (Salvia, 

Ysseldyke; 2001). 

As simulações e as práticas laboratoriais constituem métodos de avaliação 

onde os estudantes realizam tarefas específicas em cenários controlados, que 

simulam situações reais. Esses ambientes permitem que o estudante demonstre 

habilidades técnicas em condições próximas àquelas que encontrarão no campo 

profissional, promovendo uma avaliação autêntica do domínio psicomotor. Nesse 

contexto, a análise do tempo de resposta, da precisão e da segurança na execução 

das tarefas é essencial (Wiggins, 1988). 

Os portfólios de evidências representam uma coleção organizada dos trabalhos 

dos estudantes ao longo do tempo, documentando seu progresso e demonstrando o 

desenvolvimento contínuo de habilidades técnicas e psicomotoras. Esse instrumento 

é vantajoso porque permite observar a evolução do estudante em múltiplos 

momentos, promovendo uma avaliação formativa e uma visão longitudinal do 

processo de aprendizagem (Paulson et al., 1991). 

Baseadas na Taxonomia de Simpson, as escalas de competência psicomotora 

podem ser desenvolvidas para avaliar o desempenho em níveis progressivos de 

complexidade, desde a imitação inicial até a naturalização das habilidades. Essas 

escalas são eficazes para medir a proficiência em tarefas específicas e são úteis na 
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identificação das etapas de desenvolvimento psicomotor dos estudantes (Simpson, 

1972). 

Em suma, a seleção e aplicação adequada de instrumentos de avaliação no 

ensino técnico de nível médio desempenham um papel fundamental na captura do 

desenvolvimento das habilidades psicomotoras dos estudantes. A diversidade de 

instrumentos – incluindo checklists, observação direta, simulações, portfólios de 

evidências e escalas de competência – permite que os docentes avaliem não apenas 

a execução técnica, mas também o progresso contínuo e a consolidação das 

competências práticas. A escolha desses instrumentos, fundamentada em princípios 

de validade e confiabilidade, contribui para uma avaliação justa e precisa, promovendo 

uma aprendizagem significativa e oferecendo subsídios para o aprimoramento das 

práticas pedagógicas. Dessa forma, a avaliação cumpre seu papel de instrumento 

formativo e diagnóstico, contribuindo para o desenvolvimento integral dos estudantes 

e para a formação de profissionais qualificados. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa empregou uma abordagem metodológica mista, 

integrando técnicas qualitativas e quantitativas para uma compreensão holística do 

fenômeno estudado. Esta escolha metodológica é sustentada pela literatura 

especializada, que defende a complementaridade das abordagens em detrimento da 

exclusividade (Günther, 2006).  

O propósito exploratório e descritivo deste estudo visou aprofundar o 

entendimento do problema de pesquisa e fomentar a formulação de hipóteses 

pertinentes, sem a pretensão de generalizar os achados. Gil (2002) ressalta que as 

pesquisas exploratórias possuem justamente o objetivo de proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou de construir 

hipóteses. 

O procedimento técnico foi delineado com uma pesquisa bibliográfica 

sistemática com o intuito de embasar teoricamente o estudo que será descrita no 

próximo capítulo, além de uma pesquisa de campo criteriosa, conforme ilustrado na 

figura 4.  
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Figura 4 - Delineamento da Pesquisa 

                      

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

A pesquisa de campo, flexível por natureza, permitiu ajustes durante o processo 

investigativo, conforme as necessidades emergentes. O planejamento do estudo de 

campo apresenta, de acordo com Prodanov (2013, p.59), “muito mais flexibilidade, 

podendo ocorrer mesmo que seus objetivos sejam reformulados ao longo do processo 

de pesquisa”. 

 A coleta de dados foi realizada através de um questionário detalhado, 

desenhado para capturar uma gama diversificada de informações relevantes ao 

estudo. Oliveira (2007, p. 83), define o questionário como uma “técnica para obtenção 

de informações sobre sentimentos, crenças, expectativas, situações vivenciadas e 

sobre todo e qualquer dado que o pesquisador(a) deseja registrar para atender os 

objetivos de seu estudo”. 

 

 

3.1 PESQUISA DE CAMPO 

 

A pesquisa de campo é uma etapa essencial em qualquer estudo científico, 

explorando o terreno real e coletando dados diretamente do ambiente em que se 

insere. A técnica utilizada para a coleta de dados foi a aplicação de um questionário 

eletrônico disponibilizado no apêndice. Ao adentrar o campo, nos tornamos um 

observador atento, imerso na complexidade do mundo empírico.  

 

 

ABORDAGEM Quali-Quanti

PROPÓSITOS Exploratória

Descritiva

PROCEDIMENTOS 
TÉCNICOS

Pesquisa Bibliográfica

Pesquisa de Campo
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3.1.1 População e amostra pesquisada 

 

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica criada em 

2008 pela lei nº 11.892, “atua no sentido de potencializar o que cada região oferece 

de melhor em termos de trabalho, cultura e lazer” (MEC, 2018, s/p.). Ela faz parte do 

sistema federal de ensino vinculado ao MEC e foi formada pela reunião das seguintes 

instituições: 

 

I - Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF);  

II - Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR;  

III - Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca  

do Rio de Janeiro (CEFET-RJ) e de Minas Gerais (CEFET-MG); 

IV - Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais; e  

V - Colégio Pedro II (MEC, 2018, s/p). 

 

Os CEFET, entre as instituições listadas acima, são considerados de regime 

especial, de natureza pluricurricular e multiunidade (unidade sede e unidades de 

ensino descentralizada). Atuam na oferta de cursos de qualificação profissional, 

cursos técnicos de nível médio, cursos superiores de graduação e de pós-graduação. 

A pesquisa aplicada e a extensão e desenvolvimento tecnológico também compõem 

sua missão (MEC, 2018).   

Entre os dois CEFET existentes atualmente, elegemos os docentes do CEFET-

MG como população a ser pesquisada por dois importantes motivos. Além de abrigar 

o Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnólogica (PPGET) ao qual a 

pesquisadora é vinculada, possui uma sólida história na EPTNM, foco do nosso 

estudo, datando sua fundação de 1909 (Brasil, 1909). A figura 5, a seguir, mostra a 

distribuição geográfica de sua estrutura multicampi no estado de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 



57 
 

 
 

Figura 5 – Estrutura Multicampi do CEFET-MG 

 
   Fonte: Relatório de Gestão 2022 | CEFET-MG 

 

O CEFET-MG, distribuídos em seus nove campi, oferece vinte e um cursos 

técnicos diferentes: Controle Ambiental, Desenvolvimento de Sistemas, Edificações, 

Eletroeletrônica, Eletromecânica, Eletrônica, Equipamentos Biomédicos, Estradas, 

Hospedagem, Informática, Informática para Internet, Mecânica, Mecatrônica, Meio 

Ambiente, Metalurgia, Mineração, Produção de Moda, Química, Redes de 

Computadores e Trânsito. 

A população-alvo desta pesquisa consiste nos docentes dos cursos técnicos 

listados acima que lecionam conteúdo da formação específica, em outras palavras, 

lecionam conteúdo técnico. Essa escolha justifica-se pelo objetivo da pesquisa de 

conhecer a avaliação da aprendizagem de habilidades técnicas na EPTNM.  

A amostra foi selecionada com base na relevância para a área industrial. Para 

a triagem dos cursos, seguimos o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), 

elaborado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) do 

Ministério da Educação (MEC). O CNCT abrange treze eixos tecnológicos, mas 

apenas dois são voltados para a indústria: Controle e Processos Industriais e 

Produção Industrial (MEC, 2018). 
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Dentre os cursos técnicos disponibilizados nos dois eixos tecnológicos, o 

CEFET-MG possui os seguintes oito cursos: Eletroeletrônica, Eletromecânica, 

Eletrônica, Eletrotécnica, Mecânica, Mecatrônica, Metalurgia e Química. Inicialmente, 

a amostra da pesquisa foi composta pelos docentes responsáveis pelo conteúdo 

técnico desses cursos. No entanto, à medida que os questionários começaram a ser 

recebidos, surgiram sugestões e solicitações para a inclusão do curso de 

Equipamentos Biomédicos, considerando sua afinidade com as áreas tecnológicas 

investigadas. Diante disso, os questionários foram também enviados aos docentes 

desse curso, ampliando a amostra para nove cursos técnicos, fortalecendo a 

representatividade e a abrangência dos dados coletados. 

 

 

3.1.2 Questionário 

 

O questionário foi elaborado contendo dois blocos de perguntas. O primeiro 

refere-se a coleta de dados sociodemográficos e não sensíveis, como escolaridade e 

idade, sendo todas as sete perguntas fechadas. Sampieri (2013, p. 235) esclarece 

que as perguntas fechadas “contêm categorias ou opções de resposta que foram 

previamente delimitadas. Ou seja, as possibilidades de resposta são apresentadas 

aos participantes, e são eles que devem escolhê-las”.  

No segundo bloco de perguntas são solicitados dados sobre como o docente 

avalia a aprendizagem de habilidades técnicas dos discentes. Nele contêm vinte e 

duas perguntas fechadas que utilizam a escala de Likert como opção de resposta. 

Esse método foi criado por Rensis Likert em 1933. Ele é um “conjunto de itens 

apresentados como afirmações ou opiniões, para os quais se pede a reação dos 

participantes. Ou seja, [...] pedimos ao sujeito que manifeste sua reação escolhendo 

um dos cinco pontos ou categorias da escala” (SAMPIERI, 2013, p. 261). Também 

contém duas perguntas fechadas que oferecem uma lista de opções para seleção 

permitindo múltiplas respostas, além de uma pergunta aberta para que o docente 

possa esclarecer ou complementar alguma questão que desejar. Perguntas abertas, 

segundo Sampieri (2013, p. 239), diferentemente das perguntas fechadas, “não 

delimitam de antemão as alternativas de respostas, [...] e pode variar de população a 

população”. Por último, o questionário solicita ao docente que anexe por meio de 
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upload, um ou dois exemplos de instrumentos avaliativos que utiliza para 

acompanhamento de seus discentes.  

A pesquisa foi desenvolvida para ocupar menos que 20 minutos de participação 

e não exigir do docente participante qualquer cálculo mais sofisticado, bem como 

sinalizar claramente que não se procurava respostas corretas da mesma forma que 

não se penalizaria por erros, se houvessem. Assim, o número de questões foi reduzido 

ao essencial, com cuidado adicional de se evitar expressões estigmatizadas.  

O questionário foi construído com a utilização da plataforma Google Forms, da 

empresa Google Inc, cuja política de confidencialidade pode ser encontrada em: 

https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR. Os dados coletados foram 

armazenados em uma base de dados no formato Excel. 

Os questionários, conforme na figura 6 abaixo, foram enviados pela professora 

orientadora da pesquisa aos coordenadores de cada departamento do CEFET-MG, 

que ficaram responsáveis por reencaminhá-los aos docentes de conteúdo técnico. 

Como inicialmente, houve uma baixa participação, adotou-se uma estratégia mais 

personalizada, com o reenvio individualizado dos questionários diretamente aos e-

mails de cada docente. Essa medida, buscou fortalecer a importância da pesquisa e 

facilitar o acesso ao link do questionário elaborado aumentando significativamente a 

participação dos respondentes e ampliando a representatividade. 

O primeiro passo para realização do estudo foi a submissão do projeto de 

pesquisa ao colegiado do PPGET. Após a aprovação do colegiado, o projeto de 

pesquisa foi protocolado na Plataforma Brasil para a análise do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) do CEFET-MG. As análises são fundamentadas em um conjunto de 

resoluções e normativas do Conselho Nacional de Saúde (CNS), tendo como 

principais exemplos as resoluções nº 466/12 e nº 510/16. De acordo com o CNS 

(2012, p. 8), os CEP são “colegiados interdisciplinares e independentes, de relevância 

pública, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criados para defender os 

interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade”. Eles 

pertencem ao Sistema CEP/CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa) que 

“utiliza mecanismos, ferramentas e instrumentos próprios de inter-relação, num 

trabalho cooperativo que visa, especialmente, à proteção dos participantes de 

pesquisa do Brasil, de forma coordenada e descentralizada”. A Plataforma Brasil é a 
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ferramenta eletrônica que permite a análise e acompanhamento de todos os projetos 

cadastrados. 

 

Figura 6 – Fluxo de envio dos questionários 

 
Fonte: https://www.cefetmg.br. 

 

 

3.2 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O processo de pesquisa de campo foi iniciado apenas após a aprovação do 

CEP, e não houve contato direto com os docentes participantes. Conforme ilustrado 

na Figura 6, o convite para participação e o link do questionário eletrônico foram 

enviados aos coordenadores dos cursos técnicos incluídos na amostra, que ficaram 

responsáveis por redistribuir o e-mail aos docentes. 

 

 

3.2.1 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi enviado 

simultaneamente com o convite para participação na pesquisa. O TCLE está 
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disponível no Apêndice B. É importante ressaltar que as identidades de todos os 

participantes foram preservadas. Além disso, eles receberam esclarecimentos sobre 

os cuidados necessários para a proteção dos dados. A coleta de dados teve início 

apenas após a assinatura dos participantes concordando com a pesquisa. 

 

 

3.2.2 Riscos da Pesquisa 

  

Os riscos foram considerados mínimos para realização da pesquisa, como 

descrito a seguir, juntamente com as medidas para sua minimização e proteção dos 

participantes.  

Primeiro, havia uma pequena possibilidade de perda do anonimato, da 

privacidade e do sigilo por recorre ao ambiente virtual para a coleta de dados ao usar 

a plataforma Google Forms.  Recomendamos aos participantes para redução dos 

riscos a utilização de computador pessoal. Além disso, que o acesso fosse feito por 

uma rede protegida, em um ambiente de preferência isolado, e que não deixasse 

aberto o formulário. Como prevenção complementar não enviamos arquivo anexado. 

Encerrada a fase de coleta de dados, estes foram removidos do Google Forms, 

criptografados por senha e guardados em meio eletrônico próprio.   

 Segundo, existia uma pequena possibilidade de que a pesquisa online servisse 

de veículo de vírus ou outras ameaças (como trojan, worm, spam, phishing), com 

terceiros invadindo a privacidade do participante e o sigilo da pesquisa. Como medida 

preventiva, foi escolhida a Plataforma da empresa Google, de boa reputação de 

segurança. No caso de alguma suspeita de invasão ou outra situação adversa, 

recomendamos aos participantes scannear o computador com um software antivírus 

para eliminação dos vírus.  

Terceiro, havia uma possibilidade reduzida que o participante demandasse um 

esforço intelectual excessivo, que poderia implicar em cansaço mental e ansiedade. 

Nesse caso, orientamos para proteção que ele interrompesse a sua participação e 

exercesse seu direito de não responder uma ou várias questões, sem precisar se 

justificar. Ressaltamos no questionário, que é direito de todo participante retirar-se da 

pesquisa a qualquer momento, sem que isso viesse lhe provocar qualquer dano futuro. 

 



62 
 

 
 

3.2.3 Benefícios da pesquisa 

 

Os participantes da pesquisa têm o direito de receber uma cópia digital da 

dissertação após sua apresentação e aprovação pela banca de defesa do PPGET. 

Essa cópia representa o resultado do trabalho conjunto e reflete os dados coletados 

durante o estudo. Além disso, os participantes têm a oportunidade de reflexão sobre 

como ele conduz o processo de avaliação da aprendizagem dos discentes sob a sua 

orientação.  

O benefício mais amplo reside na possibilidade de avançar o conhecimento 

sobre o processo de avaliação de habilidades técnicas na EPTNM. Ao compreender 

melhor as práticas de avaliação, os resultados podem contribuir para aprimorar os 

métodos de ensino e aprendizagem, beneficiando não apenas os participantes 

individuais, mas também a comunidade educacional como um todo. 

 

 

3.3 TÉCNICA DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

Adotamos a metodologia de Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2016) 

para organizar e classificar os resultados obtidos na pesquisa bibliográfica. 

Complementarmente, para a análise quantitativa das respostas ao questionário de 

escala Likert, seguimos as orientações metodológicas de Creswell (2014), que 

destaca a importância de adotar técnicas estatísticas adequadas à natureza dos 

dados e às questões de pesquisa. Neste estudo, optamos por apresentar os 

resultados por meio de gráficos de barras empilhadas, os quais permitem a 

visualização clara das frequências de respostas nas diferentes categorias. 

A integração entre a análise de conteúdo e a abordagem quantitativa 

proporcionou uma visão abrangente e fundamentada dos dados, alinhando métodos 

qualitativos e quantitativos. Essa combinação está em conformidade com o modelo 

de pesquisa de métodos mistos descrito por Creswell (2014), que busca integrar o 

melhor de ambas as abordagens para enriquecer a interpretação dos resultados e 

fortalecer a validade do estudo. 

Ademais, como parte do processo analítico, optamos por desconsiderar as 

respostas neutras, priorizando as tendências claramente positivas ou negativas, 
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conforme defendido por Creswell (2014), que sugere a necessidade de focar nas 

respostas mais significativas para a compreensão dos fenômenos estudados. Esta 

decisão foi tomada com o intuito de destacar padrões mais claros e reduzir a 

ambiguidade interpretativa. 

Assim, a integração entre a análise de conteúdo e a abordagem quantitativa 

proporcionou uma visão abrangente e fundamentada sobre os dados, alinhando os 

métodos qualitativos e quantitativos. Esta combinação está em consonância com o 

que Creswell (2014) define como um modelo de pesquisa de métodos mistos, que 

busca extrair o melhor de ambas as abordagens para enriquecer a interpretação dos 

resultados e fortalecer a validade do estudo. 

 

 

4 A AVALIAÇÃO DE HABILIDADES TÉCNICAS NA EPT: uma revisão 

bibliográfica 

 

A educação escolar no Brasil passou por significativas transformações desde a 

chegada dos jesuítas, refletindo concepções de formação que evoluíram ao longo do 

tempo, influenciadas por distintos agentes históricos (Afonso; Gonzalez, 2016). 

Atualmente, a educação é assegurada como um direito fundamental pela Constituição 

Federal, que a define como essencial para o desenvolvimento integral da pessoa, o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho (Brasil, 2022). Nesse contexto, 

a EPT, regulamentada pela LDB nº 9394/96, integra-se aos diferentes níveis e 

modalidades de ensino, articulando-se com as dimensões do trabalho, da ciência e 

da tecnologia.  

A EPT visa preparar os estudantes para o mundo do trabalho, desenvolvendo 

competências e habilidades técnicas e socioemocionais específicas de cada área de 

atuação. O processo de avaliação dessas habilidades é fundamental para verificar o 

desenvolvimento dos discentes, identificar as dificuldades e as potencialidades, 

orientar as intervenções pedagógicas e certificar a qualificação profissional. 

O foco da pesquisa foi direcionado para as habilidades psicomotoras, 

amplamente empregadas em ambientes de trabalho para a execução de tarefas 

técnicas específicas em suas respectivas áreas de atuação. A título de exemplo, na 

área técnica em química, destacamos a habilidade de manusear instrumentos e 
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equipamentos de laboratório, envolvendo habilidades finas, como a pipetagem exata, 

a operação de microscópios e a manipulação de vidrarias laboratoriais. Por outro lado, 

na área técnica em mecânica, ressaltamos habilidades como soldagem e usinagem, 

que demandam proficiência na soldagem de peças metálicas e na operação de 

máquinas-ferramenta, como tornos e fresas. Para fins deste estudo, referiremos a 

essas habilidades como habilidades técnicas. 

 

 

4.1 PLANEJAMENTO E ROTEIRO DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

Diante da hipótese de que a produção bibliográfica sobre o processo de 

avaliação de habilidades técnicas na EPT é limitada, esta pesquisa teve como objetivo 

identificar e analisar os estudos recentes relacionados ao tema. Para alcançar esse 

objetivo, optou-se por uma abordagem exploratória, considerando seu caráter 

investigativo e flexível, e adotou-se a revisão bibliográfica como procedimento técnico. 

Essa escolha buscou permitir a análise sistemática e fundamentada da produção 

acadêmica disponível, a fim de confirmar ou refutar a hipótese apresentada.  

Durante o planejamento da pesquisa, além da relevância, colocamos como 

prioridade a localização de registros10 atuais. Portanto, determinamos como filtro, a 

recuperação de documentos publicados nos últimos 5 anos, ou seja, de 2019 a 2023. 

Decidimos pela utilização das seguintes bases de dados: Biblioteca Digital de Teses 

e Dissertações (BDTD); Periódicos CAPES; Scientific Electronic Library Online 

(SciELO). Elas são de acesso gratuito e estão disponibilizadas em plataformas online. 

A primeira base, BDTD, foi desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia (IBICT). Ela apresenta como vantagem um estudo direto em 

fontes científicas que “integra os sistemas de informação de teses e dissertações 

existentes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil” (IBICT, 2022, s/p.). 

A segunda, Periódicos, é um portal mantido pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e possui um acervo digital 

proeminente. Ela reúne e disponibiliza “conteúdos produzidos nacionalmente e outros 

assinados com editoras internacionais a instituições de ensino e pesquisa no Brasil. 

                                                           
10 Registro é um termo geral para designar livros, artigos, teses, ou qualquer outro material bibliográfico 
disponível na base de dados. 
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São mais de 39 mil periódicos com texto completo e 396 bases de dados de conteúdo 

diversos [...]” (CAPES, 2023, s/p.). 

A terceira base, Scielo, conforme esclarece Packer et al (1998, p. 109) é uma 

“biblioteca virtual de revistas científicas brasileiras em formato eletrônico [...] produz e 

publica indicadores do seu uso e impacto”. Ela é o resultado de um projeto de parceria 

entre as instituições FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 

Paulo), BIREME (Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências 

da Saúde) e editores de revistas científicas, tendo como objetivo “desenvolver uma 

solução para a ampla implantação da publicação eletrônica no Brasil, América Latina 

e Caribe com o propósito de aprimorar o controle, a visibilidade e a avaliação da 

literatura científica”. (PACKER et al, 1998, p. 109). 

Na sequência, recorremos ao Thesaurus Brasileiro da Educação (Brased) para 

identificar quais seriam os descritores mais adequados para realização das buscas 

nas bases de dados selecionadas. O Brased é um “vocabulário controlado que reúne 

termos e conceitos relacionados entre si, com base em uma estrutura conceitual 

previamente estabelecida da área de educação” (INEP, 2022, s/p.). Assim, 

selecionamos os seguintes descritores para realização das buscas: avaliação, 

habilidades técnicas e educação profissional e tecnológica. 

Por fim, detalhamos o roteiro para a condução das pesquisas em cada uma das 

bases de dados selecionadas. Na primeira etapa, procedemos com a busca utilizando 

os descritores de forma separada. Na segunda etapa, realizamos a combinação dos 

descritores "avaliação" e "habilidades técnicas" utilizando o operador booleano AND. 

Além disso, combinamos os descritores "avaliação" e "educação profissional e 

tecnológica" empregando os operadores booleanos AND e OR. Na terceira etapa, 

efetuamos a busca simultânea dos três descritores, mantendo os operadores 

booleanos AND e OR consistentes com as etapas anteriores. 

Para organizar e classificar os resultados obtidos, adotamos a metodologia de 

Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2016). Esta abordagem sistemática nos 

permite identificar padrões, temas e relações presentes nos dados coletados. A 

análise de conteúdo envolve a categorização dos dados de acordo com critérios 

predefinidos, possibilitando uma compreensão dos temas emergentes. Esse método 

oferece uma estrutura analítica contribuindo para a interpretação dos resultados, 

facilitando a posterior discussão e conclusão do estudo. 
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4.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

Os resultados da pesquisa bibliográfica foram organizados no quadro 2 abaixo, 

demonstrando o quantitativo de registros localizados em cada base de dados. 

 

 

Quadro 2 – Resultados da Pesquisa Bibliográfica 

Etapa Descritores com os operadores booleanos  

Quantidade de  
Documentos Recuperados 

BDTD Periódicos SciElo 

1ª Avaliação 33.282 51.884 13.648 

1ª “Habilidades Técnicas” 102 320 56 

1ª “Educação Profissional” OR “Educação Tecnológica” 1.244 3.583 136 

2ª Avaliação AND  

“Habilidades Técnicas” 
27 20 5 

2ª 

Avaliação AND  

“Educação Profissional” OR “Educação Tecnológica” 

 

275 312 24 

3ª 

Avaliação AND  

“Habilidades Técnicas” AND  

“Educação Profissional” OR “Educação Tecnológica” 
0 0 0 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

 

 

Na primeira etapa, para o descritor avaliação, obtivemos nas três bases de 

dados um grande volume de documentos como retorno. Este resultado demonstrou 

que este descritor é abrangente sendo utilizado por várias áreas diferentes. Por isso, 

não se justifica seu uso isolado. No entanto, os descritores habilidades técnicas e 

Educação Profissional e Tecnológica, mesmo sendo aplicados separadamente, 

apresentaram um retorno bem menor. Principalmente o descritor habilidades técnicas. 

Na segunda etapa, ao combinarmos o descritor avaliação com cada um dos outros 

dois descritores o retorno diminui consideravelmente. Sobretudo na combinação dos 

descritores avaliação e habilidades técnicas. Na terceira etapa, o retorno foi nulo. 

Refletindo sobre esses resultados identificamos a necessidade de acrescentar 

novas estratégias de busca para garantir que nenhum documento que abordasse o 

tema da nossa revisão bibliográfica fosse excluído. Por isso, decidimos pesquisar por 

outros descritores que fossem mais amplos e abrangessem o conceito de habilidades 

técnicas optando por habilidades psicomotoras e habilidades sensoriais. Utilizamos 
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as mesmas três etapas do roteiro de pesquisa. No quadro 3, mostramos o volume de 

documentos encontrados com os novos descritores. 

De acordo com os dados apresentados, verificamos que mesmo realizando 

novas buscas com descritores mais abrangentes, não foi identificada uma quantidade 

expressiva de documentos sobre o tema abordado nesse estudo. Portanto, podemos 

considerar a existência de uma lacuna quando especificamos como foco a avaliação 

de habilidades técnicas na EPT. 

 

 

Quadro 3 – Resultado da Pesquisa Bibliográfica com Novos Descritores 

Etapa Descritores com os operadores booleanos  

Quantidade de Documentos 
Recuperados 

BDTD Periódicos SciElo 

1ª “Habilidades Psicomotoras” 6 31 8 

1ª “Habilidades sensoriais” 10 9 3 

2ª Avaliação AND  

“Habilidades Psicomotoras” 
5 9 3 

2ª Avaliação AND  

“Habilidades sensoriais” 
6 2 1 

3ª 

Avaliação AND  

“Habilidades Psicomotoras” AND  
“Educação Profissional” OR “Educação Tecnológica” 

0 0 0 

3ª 

Avaliação AND  

“Habilidades sensoriais” AND  
“Educação Profissional” OR “Educação Tecnológica” 

0 0 0 

      Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

 

Por meio das técnicas de análise de conteúdo categorizamos os resultados em 

quatro áreas distintas: área da saúde, área esportiva11, área de artes e área da EPT. 

Embora as áreas da saúde e esportiva possam ser consideradas subáreas da EPT 

optamos por destacá-las como categorias devido terem apresentado maior número 

de registros entre os resultados encontrados. Essa classificação permite uma análise 

mais aprofundada das abordagens e métodos de avaliação específicos por área. 

 

 

 

                                                           
11 Todo conteúdo referente à área de educação física e esportes de alto rendimento. 
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4.2.1 Área da saúde 

 

A maioria dos artigos se concentra em cursos técnicos de enfermagem, 

considerando perspectivas de alunos, egressos e professores. Destacam os desafios 

na avaliação de habilidades técnicas na prática clínica e para tomada de decisões. 

Ressalta a importância da análise perceptivo-auditiva em hipotireoidismo congênito. 

Surgem como alternativa a construção e validação de um checklist como um 

instrumento para avaliação de habilidades do enfermeiro, assim como técnicas de 

treinamento e avaliação simuladas. 

 

 

4.2.2 Área Esportiva 

 

Verificamos que a avaliação das habilidades técnicas nesse contexto tem sido 

amplamente discutida devido ao número significativo de estudos encontrados na 

pesquisa. Os resultados mostraram que a avaliação esportiva vai além do 

desempenho físico e inclui aspectos como tática, estratégia e tomada de decisão. Os 

estudos analisam a associação entre a experiência esportiva e os conhecimentos 

táticos, declarativo e processual. Também ressaltam a importância de métodos de 

avaliação objetivos e padronizados, que permitam uma análise precisa das 

habilidades técnicas dos estudantes e/ou praticantes de esporte de alto rendimento. 

 

 

4.2.3 Área de Artes 

 

A partir da análise dos artigos encontrados na área de artes, estes em menor 

número, identificamos estudos direcionados para a educação musical, apropriando do 

corpo humano e suas habilidades perceptivo-motoras para geração de percussão 

corporal. Também há pesquisas voltadas para o uso do teatro como estratégia de 

ensino em cursos de química e cursos na área da saúde podendo ser usado como 

instrumento de avaliação. Além disso, foram discutidas abordagens sugerindo o uso 

de tecnologias digitais. 
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4.2.4 Área de EPT 

 

Essa categoria abrange uma diversidade de campos, como engenharia, 

informática, administração, entre outros, refletindo a natureza multidisciplinar da EPT. 

No âmbito dessa discussão, foram exploradas metodologias ativas, o ensino por 

competências, elaboração de projetos e o uso de portfólios, que se mostraram 

eficientes no processo de ensino e aprendizagem. Adicionalmente, alguns artigos 

abordaram a importância da avaliação institucional para promoção da qualidade de 

ensino. Contudo, é válido observar que poucos estudos se dedicaram efetivamente 

às habilidades psicomotoras. Nesse contexto, destaca-se a dissertação de mestrado 

de Korb (2019), que propõe uma avaliação do domínio psicomotor fundamentada na 

teoria de resposta ao item. Essa abordagem surge como uma “alternativa para os 

tradicionais testes cognitivos utilizados nas avaliações em larga escala da educação 

básica e superior”, podendo ser aplicada na educação profissional (KORB, 2019, p. 

32). 

Em suma, os resultados obtidos por meio da pesquisa nas bases de dados 

BDTD, Periódicos e SciElo indicam a pertinência do tema avaliação de habilidades 

técnicas na EPT. Recorrendo a análise dos artigos encontrados, vimos que a 

avaliação nessas áreas requer abordagens específicas que considerem a natureza 

das habilidades técnicas envolvidas. As categorias apresentadas - área da saúde, 

esportiva, artes e a própria EPT - evidenciam a diversidade de contextos nos quais a 

avaliação de habilidades técnicas é realizada. Esses resultados são importantes para 

subsidiar a reflexão e aprimoramento dos processos de avaliação de habilidades 

técnicas na EPT, contribuindo para a formação de profissionais capacitados em suas 

respectivas áreas de atuação. 

 

 

4.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS RESULTADOS DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

Partimos da hipótese que a produção bibliográfica sobre o tema abordado é 

limitada. Após a apresentação do volume de registro recuperados, principalmente os 

relativos a EPT, confirmamos a hipótese posta. Pois, mesmo após a inclusão de dois 
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descritores mais amplos para pesquisa nas bases de dados, não houve aumento 

significativo no volume de documentos recuperados. 

A organização dos resultados das buscas em categorias visou proporcionar 

uma estrutura coerente para a apresentação e análise dos resultados, destacando 

áreas específicas que apresentaram um maior número de registros na pesquisa e, 

consequentemente, uma discussão mais aprofundada sobre as particularidades e 

desafios envolvidos na avaliação de habilidades técnicas nas respectivas áreas. 

Identificamos com os resultados que grande parte da produção bibliográfica sobre 

avaliação de habilidades técnicas está localizada na área da saúde e esportiva 

expondo a ausência de estudos sobre o tema em outras áreas como nas engenharias 

(química, eletrônica, mecânica, etc) e demais da EPT. 

Os resultados da pesquisa revelaram que a avaliação de habilidades técnicas 

na EPT é um tema amplo e complexo, com desafios específicos relacionados à 

diversidade de cursos e áreas de atuação. A dimensão psicomotora da aprendizagem 

e seu processo de avaliação é pouco discutida carecendo de novas e contínuas 

pesquisas para aprofundamento do tema. 

 

 

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, são apresentados os resultados da pesquisa realizada com os 

docentes de disciplinas técnicas da EPTNM do CEFET-MG, bem como a discussão 

sobre os dados obtidos, tendo como base o referencial teórico que sustenta este 

estudo. O objetivo geral desta pesquisa foi compreender o processo de avaliação da 

aprendizagem de habilidades técnicas conduzido pelos docentes, com foco nos 

instrumentos avaliativos utilizados e na compreensão das práticas de avaliação do 

domínio psicomotor. 

A discussão será estruturada de modo a considerar os principais temas 

emergentes das respostas dos docentes, proporcionando uma visão ampla dos 

desafios enfrentados e dos instrumentos mais recorrentes na avaliação do 

desenvolvimento psicomotor no contexto da EPTNM. Este capítulo busca, além de 

descrever os dados coletados, analisar os instrumentos avaliativos utilizados pelos 
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docentes, estabelecendo conexões com os referenciais teóricos discutidos 

anteriormente. 

Ao analisar detalhadamente as práticas avaliativas, espera-se contribuir para 

uma compreensão aprofundada das estratégias adotadas na avaliação de habilidades 

técnicas psicomotoras, bem como discutir suas implicações para o aprimoramento do 

ensino técnico. Os resultados serão apresentados em seções que contemplam o perfil 

dos respondentes, a percepção dos docentes sobre a avaliação de habilidades 

técnicas, os principais desafios identificados pelos docentes, e uma análise crítica 

sobre a adequação dos instrumentos avaliativos. Cada seção será acompanhada por 

discussões que conectam os dados ao referencial teórico, destacando práticas 

eficazes e áreas que demandam aprimoramento. 

 

 

5.1 PERFIL DOS RESPONDENTES 

 

A pesquisa contou com a participação de 38 docentes da EPTNM, dos quais 

36 concluíram o questionário. A seguir, apresenta-se uma análise detalhada do perfil 

dos participantes. 

   A amostra é composta por professores, com a maioria identificando-se como 

do gênero masculino. Essa composição de gênero é relevante para compreender a 

diversidade presente no corpo docente. No gráfico 1 é apresentada a distribuição de 

gênero. 

 
 
 

Gráfico 1 – Distribuição de Gênero 

               
                 Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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A maioria dos docentes participantes (69,4%) possui mais de 40 anos, 

indicando um corpo docente possivelmente com maior maturidade profissional. Dados 

no gráfico 2 abaixo. 

 

Gráfico 2 – Faixas Etária dos Docentes 

 
                 Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

No que diz respeito à formação acadêmica, todos os docentes possuem pós-

graduação, sendo a maioria titulada como mestre, seguida por doutores e pós-

doutores, conforme gráfico 3. Essa qualificação acadêmica indica o compromisso dos 

docentes com a busca contínua por aperfeiçoamento profissional. 

 

Gráfico 3 – Formação Acadêmica 

 
                 Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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Além da formação em nível de pós-graduação, os dados revelam que 27,8% 

dos docentes possuem formação inicial em cursos de licenciatura, enquanto 86,1% 

possuem formação em cursos de bacharelado.  Esse panorama, apresentado no 

gráfico 4 abaixo, reflete a predominância de profissionais oriundos de formações 

voltadas para áreas técnicas e científicas, em consonância com o perfil dos cursos 

técnicos ministrados na instituição. Entretanto, Bransford et al (2007) enfatizam que o 

domínio técnico, embora essencial, não é suficiente sem uma abordagem pedagógica 

estruturada para promover a aprendizagem significativa. 

 

Gráfico 4 – Cursos de graduação 

 

 

 

 

 

 

 

       

                   Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

               

 

A menor proporção de docentes licenciados pode indicar um foco maior em 

formações específicas para as áreas de atuação técnica, em detrimento da formação 

pedagógica tradicional. Bransford et al (2007) destacam que o desenvolvimento de 

expertise pedagógica é fundamental para que os docentes possam integrar o 

conhecimento técnico com práticas educativas que promovam a aprendizagem 

efetiva. O conhecimento do conteúdo pedagógico que fundamenta o ensino efetivo 

inclui informações sobre:  

 

dificuldades típicas encontradas pelos estudantes quando procuram aprender 

sobre um conjunto de tópicos; as trajetórias típicas que os estudantes tem de 

percorrer a fim de chegar à compreensão; e conjuntos de possíveis 

estratégias para ajudar os alunos a superar as dificuldades encontradas. [...] 

as estratégias de ensino diferem de uma disciplina para outra (Bransford et 

al, 2007, p. 67-68). 
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Essa integração entre expertise técnica e pedagógica é essencial para planejar 

e conduzir práticas avaliativas alinhadas às necessidades dos estudantes, conectando 

os saberes prévios ao desenvolvimento de novas competências. 

De acordo com o gráfico 5, o tempo de experiência dos docentes na instituição 

varia, com 30,5% apresentando entre 21 e 30 anos de atuação. Somando os 

participantes com mais de 10 anos de experiência, observa-se um total de 72,2% (27,8 

+ 30,5 + 13,9) de participantes com ampla vivência docente. A experiência docente 

do CEFET-MG é um indicativo positivo, segundo Bransford et al (2007, p. 68), devido 

os professores experientes conhecerem “os tipos de dificuldades que os alunos 

provavelmente enfrentarão; sabem extrair o conhecimento prévio dos estudantes, a 

fim de tornar significativa a nova informação”. 

 

 
Gráfico 5 – Faixas de Tempo de Docência 

 
    Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

 

Os docentes lecionam disciplinas técnicas em mais de um curso técnico de 

nível médio da instituição. O questionário permitiu a seleção de múltiplos cursos, 

destacando a diversidade de atuação dos respondentes. Conforme o gráfico 6, os 

cursos com maior concentração de docentes respondentes são Eletromecânica, 

Mecânica e Química. 
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Gráfico 6 – Cursos nos Quais os Docentes Lecionam 

  Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Os gráficos apresentados sintetizam as informações sobre o perfil dos docentes 

respondentes, contemplando dados sobre gênero, faixa etária, formação acadêmica, 

tempo de docência e os cursos de atuação. Esses elementos fornecem uma visão 

clara e objetiva da diversidade e da experiência do corpo docente, fundamentais para 

contextualizar as análises subsequentes. 

 

 

5.2 PERCEPÇÃO DOS DOCENTES SOBRE AVALIAÇÃO DE HABILIDADES 

TÉCNICAS 

 

A avaliação das habilidades técnicas é um componente essencial na formação 

dos estudantes da EPTNM, especialmente no domínio psicomotor, que requer 

práticas específicas para o desenvolvimento das competências relacionadas ao saber 

fazer. Nesta seção, será analisada a percepção dos docentes participantes da 

pesquisa acerca das práticas avaliativas, com base nas respostas obtidas por meio 

do questionário aplicado. 

O gráfico 7 abaixo apresenta a distribuição da frequência com que os docentes 

adotam diferentes práticas relacionadas à avaliação de habilidades técnicas. As 

respostas foram categorizadas conforme a escala Likert utilizada no questionário 

aplicado, variando de Nunca a Muito Frequente, proporcionando uma visão 

abrangente sobre a percepção dos docentes. 

 

Cursos Técnicos 

 
Quantidade de Docentes 
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Gráfico 7 – Frequência das Ações Docente 

  Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Os resultados referentes à avaliação diagnóstica (item 1) apontam que apenas 

11,11% dos docentes a utilizam frequentemente e um percentual ainda menor de 

5,6% utiliza muito frequentemente, enquanto 22,22% indicam nunca a aplicar e 38,9% 

pouco frequentemente, somando um total de 61,12%. Essa baixa adesão contrasta 

com a importância teórica dessa modalidade de avaliação. Segundo Luckesi (2002), 

a avaliação diagnóstica é essencial para identificar lacunas e pontos fortes dos 
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estudantes no início do processo de ensino, oferecendo subsídios para o 

planejamento pedagógico eficaz. De forma semelhante, Piletti (2004) ressalta que ela 

permite adaptar as estratégias de ensino às necessidades específicas dos alunos, 

sendo indispensável para a construção de um percurso de aprendizagem sólido. 

Além disso, ao possibilitar que o docente compreenda o nível de conhecimento 

previamente adquirido pelos estudantes, a avaliação diagnóstica revela a ZDR12. A 

compreensão da ZDR, segundo Vigotski (2004), é essencial para orientar as 

atividades educativas de maneira a atender às necessidades individuais de cada 

aluno, promovendo uma transição bem-sucedida para a aprendizagem de novos 

conhecimentos e habilidades. Entretanto, os dados apontam que essa prática, de 

caráter investigativo, ainda é pouco utilizada no ensino técnico do CEFET-MG, 

evidenciando a necessidade de maior valorização dessa modalidade como parte 

integrante do planejamento pedagógico. 

Portanto, a subutilização da avaliação diagnóstica representa um desafio 

significativo para o ensino técnico, pois limita a capacidade de diagnosticar e intervir 

precocemente nas dificuldades de aprendizagem dos estudantes. Investir na 

conscientização e capacitação docente sobre a importância dessa prática pode 

contribuir para um processo educativo mais inclusivo e eficaz. 

Os resultados indicam que práticas como a realização de avaliações formativas 

(item 2) e o uso de feedback após a avaliação das habilidades técnicas (item 13) são 

frequentemente adotadas pelos docentes, com um total de 75%13 e 83,3%14 relatando 

frequência e muita frequência, respectivamente, na aplicação dessas estratégias. 

Esses índices refletem uma valorização significativa dessas práticas como 

componentes essenciais do processo de ensino e aprendizagem na EPTNM. 

Segundo Luckesi (2002) e Kraemer (2005), a avaliação formativa tem um papel 

essencial no desenvolvimento contínuo dos alunos, pois permite a identificação de 

dificuldades e a correção de rumos durante o processo de ensino-aprendizagem. Essa 

prática se alinha com a perspectiva de Johnson e Proctor (2017), que enfatiza a 

importância do feedback constante para o aprimoramento das habilidades 

psicomotoras. O uso frequente da avaliação formativa sugere que os docentes 

                                                           
12 Zona de Desenvolvimento Real. Conceito criado por Vigotski (2004) e apresentado no referencial teórico da 
dissertação. 
13 Resultado das categorias Frequente com 41,7% e Muito frequente com 33,3%. 
14 Resultado das categorias Frequente com 33,3% e Muito frequente com 50%. 
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reconhecem a importância de promover um ambiente de aprendizagem que valoriza 

o desenvolvimento gradual das competências dos estudantes, especialmente aquelas 

de natureza psicomotora, como também sugerido por Simpson (1972). 

Além disso, o feedback desempenha um papel central na orientação do 

estudante, funcionando como uma ferramenta de suporte que possibilita ajustes na 

trajetória de aprendizagem. Gronlund (1974) destaca que o feedback eficaz não 

apenas informa os estudantes sobre seu progresso, mas também os motiva, direciona 

esforços e reforça a retenção e a transferência do conhecimento. Nesse contexto, o 

índice de 50% de frequência alta no uso de feedback pelos docentes do CEFET-MG 

sugere um alinhamento com as melhores práticas avaliativas recomendadas pela 

literatura, demonstrando um compromisso com a formação integral dos estudantes. 

Portanto, a frequência com que essas práticas são adotadas pelos docentes 

indica uma abordagem pedagógica que valoriza tanto a aprendizagem significativa 

quanto o fortalecimento das competências psicomotoras, refletindo os princípios 

fundamentais da avaliação formativa e da orientação educacional contínua. 

A frequência das avaliações realizadas ao longo do semestre, item 4 do gráfico 

715, abordada com a seguinte pergunta do questionário aplicado: com que frequência, 

você realiza avaliações das habilidades técnicas dos discentes ao longo de um 

semestre letivo; indicam uma prática regular, com um total de 75% dos docentes 

realizando essas avaliações. De acordo com Jonhson e Proctor (2017), a prática 

contínua e repetida de habilidades psicomotoras é fundamental para o domínio dessas 

habilidades. A realização de avaliações frequentes ao longo do semestre pode indicar 

um compromisso dos docentes em acompanhar o progresso dos alunos e garantir que 

as habilidades sejam desenvolvidas de maneira consistente. Além disso, o estudo de 

Magill (1984) destaca que o treino distribuído ao longo do tempo é mais eficaz para a 

aquisição de habilidades motoras, o que sugere que as práticas avaliativas dos 

docentes da EPTNM do CEFET-MG estão alinhadas com as melhores práticas 

pedagógicas para o desenvolvimento psicomotor. 

Os resultados indicam que a inclusão de questões de situação-problema (item 

6) é adotada com frequência significativa pelos docentes, sendo uma prática relatada 

como frequente por 36,1% e muito frequente para 30,6%, totalizando 66,7% dos 

respondentes. Essa abordagem alinha-se diretamente às recomendações de Johnson 

                                                           
15 Gráfico apresentado na página 76. 
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e Proctor (2017), que destacam que as situações-problema proporcionam um contexto 

prático para a aplicação das habilidades psicomotoras. Elas permitem que os 

estudantes integrem aspectos cognitivos e motores em um ambiente que simula 

situações reais de trabalho, favorecendo a retenção de habilidades e sua transferência 

para novos contextos. 

Korb, Andrade e Borgatto (2020) também reforçam a importância de vincular a 

avaliação às demandas do mercado de trabalho. Os autores enfatizam que o uso de 

tarefas contextualizadas, como as situações-problema, possibilita uma análise mais 

fiel do domínio psicomotor e das competências práticas dos estudantes. Assim, a 

inclusão frequente dessas questões reflete a tentativa dos docentes de alinhar o 

processo avaliativo com as competências esperadas pelo mundo do trabalho. 

Os dados mostram que a utilização de listas de verificação para a correção das 

avaliações (item 7) é uma prática pouco adotada, com frequência de apenas 16,7% e 

muita frequência com percentual ainda menor de 5,6% dos docentes. Johnson e 

Proctor (2017) ressaltam que listas estruturadas permitem um acompanhamento 

detalhado do desempenho psicomotor dos estudantes, facilitando a identificação de 

aspectos específicos que necessitam de melhoria. Elas garantem que critérios 

objetivos sejam aplicados de forma consistente, aumentando a confiabilidade da 

avaliação. 

Korb, Andrade e Borgatto (2020) destacam ainda que instrumentos como listas 

de verificação são essenciais para assegurar que as avaliações reflitam o 

desenvolvimento progressivo das habilidades psicomotoras. Esse tipo de ferramenta 

promove um feedback mais direcionado, permitindo ajustes precisos tanto na prática 

pedagógica quanto no desempenho dos estudantes. A baixa adoção dessa prática 

pelos docentes da EPTNM pode sugerir a necessidade de maior formação16 ou 

conscientização sobre os benefícios desse instrumento no processo avaliativo. Além 

disso, essa lacuna aponta para a oportunidade das instituições investirem em 

capacitação e no desenvolvimento de materiais padronizados que possam auxiliar os 

docentes na aplicação mais ampla de listas de verificação. 

Os resultados relativos à solicitação de tarefas práticas simulando o dia a dia 

profissional (item 12) demonstram que essa é uma prática amplamente adotada pelos 

                                                           
16 Os itens 10 e 11 referentes a busca de atualização técnica e participação em treinamentos pedagógicos 
respectivamente serão analisados na próxima seção 5.3 Desafios na Avaliação de Habilidades Técnicas 
Psicomotoras. 



80 
 

 
 

docentes, com 36,1% indicando frequência e 44,4% muita frequência, totalizando 

80,5% dos respondentes. Essa abordagem é essencial para o desenvolvimento das 

competências psicomotoras, conforme defendido por Johnson e Proctor (2017), que 

apontam que a prática contextualizada permite aos estudantes aplicar habilidades 

adquiridas em situações que simulam as exigências do ambiente profissional. Essa 

experiência prática promove não apenas a retenção, mas também a transferência do 

aprendizado para cenários reais. 

De acordo com Korb, Andrade e Borgatto (2020) o uso de tarefas simuladas 

facilita a avaliação integrada de competências psicomotoras e cognitivas, permitindo 

que os estudantes demonstrem sua proficiência em condições próximas às do 

mercado de trabalho. Essa prática, além de alinhar-se às exigências externas, 

também promove o desenvolvimento da autonomia dos estudantes, um aspecto 

crucial para a formação técnica. 

O quinto item do gráfico 717 acima, relacionado à questão: com que frequência 

as avaliações de habilidades técnicas que você aplica são utilizadas para compor as 

notas finais dos discentes, aborda a integração dessas avaliações ao processo formal 

de atribuição de notas. Os resultados indicam que muitos docentes utilizam as 

avaliações das habilidades técnicas como parte das notas finais, refletindo uma 

valorização das competências práticas no contexto da avaliação somativa. 

Kraemer (2005) destaca que a avaliação deve ter um caráter tanto formativo 

quanto somativo, servindo para o desenvolvimento contínuo do estudante e para a 

certificação das competências adquiridas. Esse duplo papel é particularmente 

relevante no ensino técnico, em que o domínio das habilidades psicomotoras não 

apenas garante a progressão acadêmica, mas também prepara os estudantes para 

as exigências do mercado de trabalho. A integração das avaliações práticas nas notas 

finais reflete uma abordagem pedagógica que reconhece o valor das competências 

práticas no processo formativo, alinhando-se às expectativas da EPTNM como meio 

de preparar profissionais competentes e seguros em suas atuações. 

Os resultados do item 14, constante no gráfico 7, indicam que 33,3% dos 

docentes adotam frequentemente a prática de criação de novas oportunidades de 

treinamento após baixo desempenho e 16,7% a utilizam com muita frequência. Esse 

dado reflete a preocupação de 50% dos respondentes em oferecer novas 

                                                           
17 Gráfico apresentado na página 76. 
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oportunidades de aprendizado para os estudantes, especialmente após um 

desempenho insatisfatório. Segundo Johnson e Proctor (2017), práticas de reforço e 

treinamento adicional são fundamentais para superar lacunas de desempenho 

psicomotor, pois permitem que os estudantes revisitem conceitos e práticas em um 

ambiente controlado, promovendo a retenção e a transferência do aprendizado. 

Segundo Korb, Andrade e Borgatto (2020), a criação de novas oportunidades 

de treinamento está alinhada ao princípio de inclusão educacional, garantindo que 

todos os estudantes tenham condições de alcançar os objetivos de aprendizagem.  

Os dados referentes ao item 15, adaptação dos métodos de ensino após baixo 

desempenho dos estudantes, mostram que 38,9% dos docentes frequentemente 

adaptam seus métodos de ensino, e 13,9% o fazem com muita frequência. Essa 

prática demonstra um esforço dos 52,8% respondentes em ajustar as abordagens 

pedagógicas para atender às necessidades específicas dos estudantes, contribuindo 

para o processo de aprendizagem adaptativa. De acordo com Johnson e Proctor 

(2017), a adaptação do ensino com base no desempenho é uma estratégia 

fundamental para atender às demandas individuais, promovendo um aprendizado 

mais eficaz. 

A adaptação pedagógica é uma prática indispensável na EPT, conforme Korb, 

Andrade e Borgatto (2020) enfatizam, pois reconhece a heterogeneidade dos 

estudantes e busca minimizar as barreiras que dificultam o aprendizado. Essa 

abordagem está alinhada ao conceito de avaliação formativa, que, como destacado 

por Kraemer (2005), deve orientar as ações pedagógicas com base nas dificuldades 

identificadas, promovendo um ensino mais inclusivo e eficaz. 

A análise do gráfico 718 evidencia práticas avaliativas que variam em frequência 

e impacto. Enquanto a inclusão de situações-problema (item 6) e a solicitação de 

tarefas práticas simulando o dia a dia profissional (item 12) são amplamente utilizadas, 

práticas como o uso de listas de verificação (item 7) ainda são pouco adotadas. Por 

outro lado, a criação de novas oportunidades de treinamento (item 14) e a adaptação 

dos métodos de ensino (item 15) demonstram um esforço significativo dos docentes 

em promover um aprendizado adaptativo e inclusivo. A integração das avaliações 

práticas nas notas finais (item 5) reforça a valorização das competências psicomotoras 

como parte essencial do processo avaliativo. 

                                                           
18 Gráfico apresentado na página 76. 



82 
 

 
 

5.3 DESAFIOS NA AVALIAÇÃO DE HABILIDADES TÉCNICAS PSICOMOTORAS 

 

Os principais desafios apontados pelos professores na avaliação das 

habilidades técnicas psicomotoras incluem a limitação de recursos e infraestrutura, 

bem como o tamanho das turmas, que dificulta a condução de avaliações práticas 

eficientes. Como um docente mencionou: “As atividades práticas, em sala ou 

laboratório, são muito limitadas ao tamanho da turma”. Essas dificuldades evidenciam 

um cenário em que as condições para a realização de atividades práticas são 

insuficientes, comprometendo a qualidade do processo avaliativo. 

As respostas à questão: com que frequência, o CEFET-

MG  disponibiliza  equipamentos  e  recursos materiais  necessários para 

você elaborar e aplicar provas práticas durante o curso técnico, referente ao item 8 do 

gráfico 719,  reforçam os pontos relatados acima, demonstrando que 38,9% dos 

docentes indicaram utilizar avaliações práticas com frequência, enquanto apenas 

19,4% relataram utilizá-las de forma muito frequente. A limitação de recursos e a 

sobrecarga de turmas são mencionadas como principais fatores que impedem a 

condução de avaliações mais robustas e frequentes, o que demonstra a necessidade 

de melhorias na infraestrutura para suportar práticas avaliativas mais consistentes. 

Os desafios enfrentados pelos docentes estão profundamente relacionados 

com as políticas institucionais e a disponibilidade de recursos. A falta de investimentos 

contínuos na atualização de equipamentos e na melhoria da infraestrutura limita a 

capacidade dos professores de realizarem avaliações psicomotoras adequadas. Um 

dos docentes relatou que "As melhores condições de estrutura de laboratório para a 

prática de habilidades técnicas em minha área de atuação ocorreram somente a partir 

desse ano", sugerindo que a melhoria das condições depende de políticas de 

financiamento esporádicas e não de um planejamento consistente. Além disso, a 

formação docente também é um fator relevante. Muitos professores sentem a 

necessidade de mais capacitação pedagógica, como indica a citação: "Fiz menos 

avaliações de habilidades técnicas do que acho que seria o adequado para o curso 

EPTNM. Gostaria de buscar mais formação pedagógica sobre o como fazer". Esses 

elementos mostram que, sem políticas que apoiem a formação continuada dos 
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docentes e sem uma infraestrutura adequada, as práticas avaliativas tendem a ser 

limitadas e pouco eficazes. 

 

         Gráfico 8 – Equiparação de equipamentos com o mercado de trabalho 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

        Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

 

Na mesma direção, as respostas à questão: com que frequência os 

equipamentos disponíveis no CEFET-MG para as aulas práticas se equiparam aos 

equipamentos utilizados atualmente no mercado de trabalho, analisadas por meio do 

gráfico 8 acima, indicam que 25% dos docentes utilizam equipamentos equiparados 

ao mercado de trabalho nas aulas práticas de forma muito frequente, enquanto 

apenas 5,56% relataram utilizá-los sempre. Somando os valores das categorias 

sempre e muito frequente, mesmo assim, não chega a um terço dos docentes usando 

equipamentos equiparados ao mercado de trabalho. Além disso, observa-se para a 

categoria de neutros um percentual de 44,4%, considerado crítico para a mesma. A 

justificativa para esse percentual encontra-se nas próprias falas dos docentes, como 

por exemplo, “para os Equipamentos, fica difícil responder porque o básico já temos, 

mas o que está em uso no ambiente de trabalho se atualiza com recursos que não 

chegamos nem perto, haja vista nossos recursos cada vez mais curtos”. Esses dados 

evidenciam que, mesmo com a reconhecida importância da prática em ambientes 

similares ao real para a aprendizagem e avaliação de habilidades psicomotora, a falta 

de recursos e o apoio insuficiente por parte das políticas institucionais acabam 

impactando negativamente na qualidade das aulas e avaliações realizadas. 

 

CEFET-MG  x  Mercado de Trabalho 
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As respostas à questão: Com que frequência você busca atualização na área 

técnica em que leciona, representadas no item 10 do gráfico 720, mostram que 41,7% 

dos docentes frequentemente buscam essa atualização, enquanto 36,1% relatam 

fazê-lo com muita frequência. Esses dados refletem um compromisso significativo dos 

docentes com a melhoria de suas competências técnicas, o que é essencial para 

acompanhar as demandas do mercado de trabalho e garantir que as práticas 

avaliativas estejam alinhadas às evoluções tecnológicas e profissionais. 

Segundo Johnson e Proctor (2017), a atualização contínua é um dos pilares 

fundamentais para garantir que o processo de ensino-aprendizagem seja efetivo, 

especialmente no desenvolvimento de habilidades psicomotoras. Eles destacam que 

a prática técnica deve acompanhar os avanços das ferramentas e metodologias 

utilizadas no mercado, proporcionando aos estudantes uma experiência mais próxima 

da realidade profissional. Na mesma direção, Korb, Andrade e Borgatto (2020) 

também abordam a necessidade dos docentes se manterem atualizados, enfatizando 

que essa atualização impacta diretamente na capacidade de desenvolver avaliações 

que sejam relevantes e contextualizadas. 

Os desafios identificados pelos docentes podem ser conectados ao referencial 

teórico, especialmente no que diz respeito às dificuldades inerentes ao processo de 

avaliação do domínio psicomotor. Segundo a taxonomia de Simpson (1972), o 

desenvolvimento de habilidades psicomotoras requer prática contínua e um ambiente 

que ofereça suporte adequado para o treino e o feedback. No entanto, como relatado 

pelos professores: "Um fato que tem prejudicado de forma sistemática o ensino 

técnico é a nítida falta de compreensão da sua importância. [...] em algumas turmas, 

alunos sem nenhum interesse pela formação técnica comprometem o rendimento das 

turmas". A falta de alinhamento entre as políticas institucionais e as necessidades do 

ensino técnico acaba por criar um ambiente desfavorável para o desenvolvimento das 

habilidades psicomotoras. Luckesi (2002) reforça que a avaliação deve ser um 

processo formativo que apoie o desenvolvimento contínuo dos estudantes, mas, como 

apontado pelos docentes, a falta de recursos e a ausência de políticas de apoio fazem 

com que "a instituição não se importe com aprendizagem", fala de um dos docentes. 

Esses aspectos dificultam a aplicação de avaliações que efetivamente contribuam 

para o desenvolvimento das habilidades técnicas dos alunos, reforçando a 
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necessidade de um olhar mais atento das políticas públicas e institucionais sobre a 

EPTNM. 

As respostas à questão: Com que frequência, por iniciativa pessoal ou convite 

do CEFET-MG, você participa de treinamentos pedagógicos incluindo métodos de 

avaliação, item 11 do gráfico 721, apontam que 27,8% dos docentes participam de 

treinamentos pedagógicos frequentemente, enquanto apenas 5,6% relataram 

participar de forma muito frequente. Esses dados mostram que a participação dos 

docentes em treinamentos pedagógicos é limitada, o que reforça a necessidade de políticas 

institucionais que promovam mais oportunidades de capacitação continuada. A falta de 

formação adequada impacta diretamente a qualidade das práticas avaliativas e a capacidade 

dos docentes de desenvolverem métodos eficazes para avaliar habilidades psicomotoras. 

 

 

5.4 INSTRUMENTOS UTILIZADOS PARA AVALIAÇÃO DE HABILIDADES 

TÉCNICAS PSICOMOTORAS 

 

Esta seção, sobre os instrumentos utilizados para avaliar habilidades 

psicomotoras na EPTNM, tem como objetivo descrever os principais métodos 

empregados pelos docentes das disciplinas técnicas do CEFET-MG, conforme 

relatado no questionário aplicado e avaliações analisadas. Esses instrumentos têm 

como foco principal a avaliação do desenvolvimento das habilidades psicomotoras dos 

estudantes, e vão desde a observação direta das atividades práticas até a elaboração 

de produtos mais complexos, como projetos e vídeos. 

Entre os principais instrumentos de avaliação mencionados pelos docentes, 

destacam-se a prova escrita com questões abertas, observação e participação dos 

discentes realizando tarefas em laboratório ou sala de aula, produção de vídeo, 

elaboração e execução de projetos, entre outros, conforme gráfico 9 abaixo, no qual 

consta o percentual de utilização desses instrumentos pelos docentes. 
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Gráfico 9 – Instrumentos de Avaliação Utilizados 

   

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

 

5.4.1 Avaliações com questões abertas 

 

As provas escritas com questões abertas são utilizadas por 83,5% dos 

docentes e com questões fechadas por 61,1%. Embora à primeira vista não pareçam 

diretamente relacionada ao domínio psicomotor, é utilizada para avaliar a 

compreensão teórica dos processos envolvidos em determinadas atividades práticas, 

ajudando a verificar se o estudante compreende as etapas e fundamentos necessários 

à execução de técnicas específicas. No entanto, Proctor e Johnson (2017) sugerem 

que a avaliação do domínio psicomotor requer métodos que permitam a observação 

direta das habilidades em ação, o que limita a eficácia das provas escritas para medir 

competências psicomotoras de forma precisa. 

 

 

5.4.2 Avaliando por meio da observação 

 

A observação e participação dos estudantes na realização de tarefas práticas 

com 75% e 80,6% respectivamente, são amplamente utilizadas para avaliar a 

destreza e a coordenação dos estudantes ao realizar atividades em laboratórios ou 

oficinas. A observação direta é essencial para analisar o desempenho psicomotor, 

Instrumentos Avaliativos 
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como sugerido por Johnson e Proctor (2017), destacando a importância da 

observância de aspectos como precisão, controle e habilidade na execução de 

tarefas. Nessa linha de pensamento, Korb, Andrade e Borgatto (2020), reforçam que 

a observação direta das atividades práticas permite uma avaliação mais fiel das 

competências desenvolvidas, pois considera não apenas o resultado final, mas 

também o processo e as estratégias utilizadas pelos estudantes durante a execução. 

 

 

5.4.3 Análise das práticas avaliativas baseadas em vídeos 

 

A produção de vídeos como prática avaliativa constitui uma importante 

abordagem que integra habilidades técnicas, cognitivas e psicomotoras. Utilizada por 

19,4% dos docentes participantes da pesquisa, essa estratégia oferece um duplo 

benefício: possibilita a autoavaliação por parte dos estudantes e uma análise mais 

detalhada por parte dos docentes sobre os aspectos envolvidos na realização das 

tarefas, particularmente no que diz respeito às habilidades psicomotoras. Essa 

abordagem permite a revisão de movimentos e processos, contribuindo para o 

refinamento de habilidades técnicas psicomotoras. 

As atividades propostas, como a gravação de vídeos demonstrando a 

separação e identificação de cátions, alinham-se aos princípios descritos por Johnson 

e Proctor (2017), que enfatizam a importância de instrumentos que possibilitem a 

repetição da análise para a detecção de padrões e a melhoria do desempenho 

psicomotor. Além disso, o uso de vídeos promove uma experiência de aprendizado 

multimodal, onde o estudante não apenas realiza a tarefa prática, mas também 

planeja, registra e comunica seus resultados, ampliando sua compreensão e domínio 

do conteúdo. 

Essa prática está em consonância com os conceitos apresentados por Magill 

(1984), que destaca que a observação repetida de uma atividade prática é crucial para 

o aprimoramento de habilidades e a identificação de erros. No caso das avaliações 

analisadas, a produção de vídeos exige que os estudantes revisem e analisem suas 

próprias práticas antes de apresentá-las, o que fomenta a autocrítica e a 

internalização dos procedimentos técnicos. 
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Outro aspecto relevante dessa estratégia é a promoção de habilidades 

transversais, como planejamento, organização e comunicação. Por exemplo, o 

planejamento detalhado de roteiros, a execução prática das tarefas e a edição de 

vídeos requerem coordenação entre os membros do grupo, gestão de tempo e uso 

criativo de recursos audiovisuais. Essas habilidades são altamente valorizadas no 

mercado de trabalho, especialmente em áreas técnicas que demandam comunicação 

clara de processos. 

Além disso, ao incentivar a criatividade na produção dos vídeos, os docentes 

promovem uma avaliação que vai além da reprodução mecânica de conteúdos, 

estimulando os estudantes a relacionarem conceitos teóricos a práticas 

contextualizadas. Esse aspecto reflete a abordagem da avaliação formativa proposta 

por Luckesi (2011), que defende a importância da avaliação como um processo 

contínuo de aprendizado, onde o erro é parte integrante do desenvolvimento. 

 

 

5.4.4 Avaliação por relatórios: estruturação e reflexão técnica 

 

Os relatórios de atividades práticas, mencionados por 63,9% dos docentes, são 

instrumentos utilizados para documentar o processo de aprendizagem e permitem ao 

docente avaliar não apenas o resultado final, mas também o progresso do estudante 

ao longo do tempo. Embora o foco seja a descrição dos procedimentos e não a prática 

em si, esses relatórios ajudam a evidenciar o entendimento sobre a execução das 

habilidades práticas.  

A prática avaliativa baseada na elaboração de relatórios representa uma 

estratégia pedagógica consolidada na EPTNM, com o objetivo de desenvolver a 

capacidade dos estudantes de sistematizar dados experimentais e traduzir 

experiências práticas em produções textuais organizadas e reflexivas. Essa 

abordagem foi mencionada por 63,9% dos docentes, favorecendo a consolidação de 

habilidades cognitivas e psicomotoras, conforme descrito na Taxonomia de Simpson 

(1972), especialmente nos níveis de adaptação e manipulação. A elaboração de 

relatórios requer não apenas o registro detalhado de procedimentos e resultados, mas 

também uma análise crítica sobre o que foi realizado, ampliando a autonomia e a 

reflexão dos discentes. Johnson e Proctor (2017) ressaltam que instrumentos 
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baseados em documentação escrita podem complementar a avaliação prática ao 

oferecer uma visão mais detalhada sobre os conhecimentos teóricos e reflexivos dos 

estudantes. 

Os relatórios analisados no presente estudo envolvem atividades práticas como 

o desenvolvimento de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) para preparo de 

soluções químicas. Nessas tarefas, os estudantes precisam interpretar normas 

técnicas, organizar os materiais necessários e descrever as etapas seguidas para a 

realização do experimento. Além disso, o formato estruturado dos relatórios incentiva 

a sistematização de conhecimentos e promove a transferência do aprendizado teórico 

para situações práticas, como ressaltado por Bransford et al (2007) ao destacar a 

importância da retenção e aplicação do conhecimento em novos contextos. 

Adicionalmente, as práticas de elaboração de relatórios estão alinhadas às 

perspectivas de avaliação formativa, como descrito por Gronlund (1974). O período 

de elaboração dos relatórios pelos estudantes abre espaço para um processo 

contínuo de feedback dos docentes, permitindo aos estudantes corrigirem falhas, 

refletirem sobre os erros cometidos e aperfeiçoarem suas produções. Essa dinâmica 

contribui para o aprendizado progressivo e significativo, tornando os relatórios 

instrumentos avaliativos não apenas de registro, mas também de construção do 

conhecimento. 

Por fim, observa-se que a elaboração de relatórios também promove o 

desenvolvimento de competências transversais, como a escrita técnica, a organização 

do pensamento e a capacidade de apresentar informações de forma clara e objetiva. 

Essas habilidades são fundamentais para a inserção dos estudantes no mercado de 

trabalho, especialmente em áreas que demandam registros técnicos e comunicações 

precisas. 

 

 

5.4.5 Avaliação por Projetos: Criatividade e Solução de Problemas  

 

A avaliação por projetos emerge como uma prática pedagógica inovadora na 

EPTNM, promovendo o engajamento dos estudantes em atividades que demandam 

criatividade, resolução de problemas e aplicação prática de conceitos 

interdisciplinares. Essa metodologia valoriza a autonomia do estudante, ao mesmo 
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tempo que o insere em um contexto próximo às demandas do mercado de trabalho, 

sendo particularmente relevante no desenvolvimento de competências psicomotoras 

descritas na Taxonomia de Simpson (1972), como a adaptação e a origem. 

A elaboração e execução de projetos, utilizada por 58,3% dos docentes, 

também foi amplamente mencionada como instrumento de avaliação do domínio 

psicomotor. A execução de projetos permite avaliar a capacidade do estudante de 

planejar e executar uma atividade de forma coordenada, envolvendo diversos níveis 

do domínio psicomotor. De acordo com Johnson e Proctor (2017), a elaboração de 

projetos exige a integração de múltiplas habilidades e fornecem uma oportunidade 

única para avaliar habilidades em um contexto que simula situações reais de trabalho. 

Os autores Korb, Andrade e Borgatto (2020), também destacam que projetos são 

ferramentas importantes para avaliar habilidades complexas, pois envolvem etapas 

como planejamento, execução e análise dos resultados. 

Os projetos analisados no presente estudo incluem o planejamento de 

processos industriais automatizados, como os descritos no desenvolvimento de 

sistemas de automação industrial utilizando controladores lógicos programáveis. 

Essas atividades requerem que os estudantes integrem conhecimentos de diferentes 

áreas, como programação, sensores e atuadores, para propor soluções viáveis a 

problemas reais. Esse tipo de prática avalia não apenas o domínio técnico, mas 

também a capacidade de planejar, executar e apresentar resultados de maneira 

estruturada e profissional. Além disso, essas atividades contribuem para o 

desenvolvimento de habilidades de alto nível, como a criatividade e a inovação, 

características valorizadas em um mundo cada vez mais dinâmico e tecnológico. 

A prática de elaboração de projetos também se alinha à avaliação formativa, 

pois permite que os estudantes recebam orientações ao longo do processo, 

garantindo que ajustes sejam feitos antes da entrega final. Como destaca Luckesi 

(2002), a avaliação deve ser um processo contínuo e dialógico, no qual o docente atua 

como mediador, auxiliando o estudante a alcançar os objetivos propostos. 
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5.4.6 Práticas avaliativas com simuladores 

 

As práticas docentes que utilizam simuladores, evidenciam a integração de 

tecnologias digitais como instrumentos pedagógicos essenciais para o 

desenvolvimento de habilidades técnicas e psicomotoras. Entre os instrumentos 

avaliativos utilizados pelos participantes da pesquisa, os simuladores são os únicos 

que se alinham aos níveis mais elevados do domínio psicomotor, sendo adotados por 

30% dos docentes. 

 Os simuladores identificados nas avaliações analisadas foram MULTISIM 

LIVE®, PROTEUS®, Tinkercad e ISIS, que desempenham um papel fundamental no 

processo de ensino e de aprendizagem, permitindo que os estudantes desenvolvam 

habilidades técnicas em um ambiente seguro e controlado. Segundo Johnson e 

Proctor (2017), simuladores oferecem um ambiente controlado para a prática repetida, 

permitindo aos estudantes desenvolverem habilidades automatizadas e adaptativas, 

características essenciais das fases mais avançadas do domínio psicomotor. 

A utilização desses simuladores está intrinsecamente relacionada ao 

desenvolvimento das habilidades psicomotoras descritas na Taxonomia de Simpson, 

particularmente nos níveis de resposta guiada e mecanismo. Nos níveis iniciais, os 

discentes seguem instruções detalhadas para montar e operar circuitos virtuais, 

imitando as atividades propostas pelos docentes. Com o avanço do aprendizado, 

observa-se um aumento na proficiência dos estudantes, que passam a executar as 

tarefas com maior confiança e precisão, atingindo níveis mais elevados de 

coordenação motora e domínio técnico. Segundo Korb, Andrade e Borgatto (2020), o 

uso de simuladores é indispensável para criar um ambiente de aprendizagem mais 

próximo da realidade do mercado de trabalho, promovendo tanto a precisão técnica 

quanto a confiança dos estudantes ao realizar tarefas complexas. 

Do ponto de vista pedagógico, o uso de simuladores potencializa a aplicação 

de estratégias avaliativas formativas. Essas ferramentas possibilitam feedback 

imediato sobre os erros e acertos durante a simulação, promovendo um processo 

contínuo de aprimoramento das habilidades técnicas. Além disso, os simuladores 

permitem a realização de avaliações diagnósticas, pois auxiliam os docentes a 

identificar lacunas nos conhecimentos prévios dos alunos, orientando intervenções 

pedagógicas mais assertivas. 
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As atividades práticas descritas nos instrumentos avaliativos analisados 

revelam também uma dimensão autêntica da avaliação, onde os estudantes são 

desafiados a resolver problemas reais em cenários simulados. Por exemplo, o uso do 

MULTISIM LIVE® para a simulação de circuitos retificadores e do PROTEUS® para 

a análise de tiristores (CI TCA 785) demonstra como as práticas avaliativas estão 

alinhadas às demandas do mercado de trabalho e ao desenvolvimento de 

competências específicas. Da mesma forma, o Tinkercad e o ISIS são utilizados para 

atividades que exigem integração de conceitos de sistemas digitais e 

microcontroladores, fomentando uma aprendizagem ativa e contextualizada. 

Essas práticas também refletem os princípios da avaliação formativa, conforme 

discutido no referencial teórico. A interação dos estudantes com os simuladores 

oferece oportunidades de feedback contínuo, permitindo ajustes imediatos e 

promovendo um aprendizado significativo. Ademais, essas atividades promovem a 

retenção e a transferência do conhecimento, aspectos destacados por Gronlund 

(1974) como essenciais para a consolidação das aprendizagens. 

Portanto, conclui-se que o uso de simuladores nas práticas avaliativas contribui 

significativamente para o desenvolvimento de habilidades técnicas psicomotoras, 

reforçando a necessidade de instrumentos que combinem inovação tecnológica com 

fundamentos pedagógicos sólidos. Essa abordagem não apenas prepara os 

estudantes para o mercado de trabalho, mas também fortalece a conexão entre teoria 

e prática, essencial para a formação de profissionais na EPTNM. 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo apresenta as considerações finais desta dissertação, que 

investigou o processo de avaliação da aprendizagem de habilidades técnicas 

psicomotoras realizado pelos docentes das disciplinas técnicas da EPTNM do CEFET-

MG. A pesquisa buscou listar os tipos de instrumentos de avaliação aplicados pelos 

docentes, além de analisar o processo de avaliação da aprendizagem realizados pelos 

docentes à luz das teorias de aquisição de habilidades técnicas psicomotoras. 

A hipótese que orientou esta pesquisa postulava que a avaliação formativa na 

EPTNM não se baseia, de forma consistente, na prática constante necessária para o 
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desenvolvimento das habilidades técnicas, especialmente aquelas relacionadas ao 

domínio psicomotor. Supunha-se, ainda, que, no cotidiano das aulas, muitos docentes 

poderiam subestimar a necessidade da prática contínua para o aprimoramento dessas 

habilidades. 

Os resultados obtidos confirmam parcialmente essa hipótese. De fato, 

constatou-se que uma parcela significativa dos instrumentos avaliativos utilizados 

pelos docentes, como provas escritas e observação direta, privilegia aspectos 

cognitivos ou níveis iniciais do domínio psicomotor, como percepção e execução 

guiada. Esses instrumentos são úteis para a introdução de conteúdos e para a 

avaliação inicial das habilidades técnicas, mas não atendem plenamente às 

demandas de prática repetida e progressiva necessária para o desenvolvimento de 

níveis mais elevados, como a resposta complexa, adaptação e origem (criação). 

Além disso, a pesquisa revelou que estratégias avaliativas inovadoras, como a 

produção de vídeos, a avaliação por projetos e o uso de simuladores, têm sido 

aplicadas por alguns docentes e demonstraram ser eficazes para o desenvolvimento 

e refinamento de habilidades psicomotoras. Essas práticas proporcionam aos 

estudantes maior autonomia, incentivam o aprendizado ativo e promovem 

competências transversais, como criatividade, trabalho em equipe e resolução de 

problemas. Contudo, a aplicação dessas estratégias ainda é limitada, indicando que 

a prática contínua, essencial para o domínio psicomotor, não é uma característica 

recorrente na avaliação formativa da EPTNM. 

Dessa forma, a hipótese inicial é corroborada na medida em que grande parte 

das práticas avaliativas observadas não contempla plenamente a prática constante 

necessária para o desenvolvimento das habilidades psicomotoras. Tal constatação 

evidencia a necessidade de maior conscientização docente sobre a importância da 

repetição e do aprimoramento contínuo das habilidades técnicas, bem como 

investimentos em formação continuada e infraestrutura que possibilitem a adoção de 

práticas mais consistentes e alinhadas ao desenvolvimento integral dos estudantes 

na EPTNM. 

Os resultados evidenciaram avanços significativos nas práticas avaliativas, 

destacando iniciativas positivas que conectam o processo avaliativo às demandas do 

mercado de trabalho. Entre essas iniciativas, destaca-se o uso de tarefas práticas, 

apontado como uma estratégia fundamental para o desenvolvimento de competências 
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psicomotoras. Conforme discutido no referencial teórico, a solicitação de tarefas 

práticas permite aos estudantes avançarem pelas fases de aprendizado descritas por 

Fitts e Posner (1967), alcançando o estágio de autonomia em suas competências. 

Além disso, essa prática reflete a perspectiva de Kraemer (2005), ao oferecer 

subsídios tanto para ajustes nas estratégias pedagógicas quanto para a melhoria 

contínua do desempenho dos estudantes. 

Os instrumentos avaliativos mais utilizados pelos docentes, como provas 

escritas, observação direta e relatórios, são adequados para os níveis iniciais do 

domínio psicomotor, como percepção e execução guiada, essenciais para a 

introdução de habilidades técnicas. No entanto, há uma lacuna em relação aos níveis 

mais avançados, como resposta complexa, adaptação e origem (organização), que 

demandam práticas constantes e instrumentos de avaliação mais detalhados. 

Estratégias como a produção de vídeos, a avaliação por projetos e o uso de 

simuladores demonstram ser eficazes para o desenvolvimento de habilidades técnicas 

avançadas, além de promover competências transversais, como trabalho em equipe, 

gestão de tempo e adaptação. Essas abordagens reforçam a conexão entre teoria e 

prática e ampliam o alcance do processo avaliativo. Contudo, a limitação no uso de 

tecnologias avançadas, como simuladores, e a carência de instrumentos para os 

níveis mais elevados do domínio psicomotor apontam para a necessidade de 

investimentos em infraestrutura e capacitação docente, a fim de proporcionar uma 

formação mais completa e alinhada às demandas contemporâneas da EPTNM. 

Outro aspecto positivo observado foi o uso de feedback e a criação de novas 

oportunidades de aprendizado, práticas que promovem o desenvolvimento contínuo 

dos estudantes e fortalecem suas habilidades técnicas psicomotoras. Essas ações 

são alinhadas às recomendações do referencial teórico, que reforça a importância de 

minimizar desigualdades no aprendizado por meio de estratégias que identifiquem e 

corrijam falhas no processo formativo. O feedback imediato, em especial, demonstra-

se uma ferramenta indispensável para consolidar as habilidades psicomotoras, pois 

cria um ciclo contínuo de aprendizagem e melhoria. 

Apesar desses avanços, a pesquisa também apontou desafios significativos no 

contexto avaliado. A busca por atualização técnica e pedagógica, mencionada pelos 

docentes, reflete a necessidade de alinhamento às práticas contemporâneas do 

mercado de trabalho, conforme discutido no referencial teórico. Essa atualização é 
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fundamental para que os professores possam propor avaliações mais eficazes e 

contextualizadas, permitindo aos estudantes progredirem de maneira consistente nos 

estágios de aprendizado psicomotor. No entanto, a falta de investimentos em 

infraestrutura, formação continuada e políticas institucionais de apoio emergiu como 

um obstáculo recorrente, limitando o potencial das práticas avaliativas na EPTNM da 

instituição, conforme já citado acima. 

Diante das contribuições desta pesquisa, é necessário enfatizar a relevância 

de aprofundar o conhecimento sobre a avaliação de habilidades psicomotoras na 

EPTNM. Estudos futuros poderiam explorar a implementação de tecnologias, como 

simuladores e recursos audiovisuais, assim como o uso de lista de verificação 

(avaliação por rubrica) para avaliar níveis mais avançados das habilidades técnicas 

psicomotoras de maneira mais precisa. Além disso, pesquisas que investiguem o 

impacto das políticas institucionais e dos investimentos em formação docente sobre a 

qualidade das práticas avaliativas poderiam oferecer subsídios importantes para a 

formulação de estratégias de aprimoramento nesse campo. 

Por fim, esta dissertação pretendeu contribuir para o campo da EPT ao trazer 

reflexões críticas sobre as práticas avaliativas do domínio psicomotor, evidenciando 

tanto os avanços quanto as limitações presentes no contexto da EPTNM. Espera-se 

que as discussões aqui apresentadas possam subsidiar futuras iniciativas voltadas 

para o aprimoramento do ensino técnico e para a promoção de uma formação integral 

e efetiva dos estudantes. 
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APÊNDICE – Questionário Aplicado 

 

QUESTIONÁRIO ONLINE APLICADO AOS DOCENTES DO CEFET-MG 

 

SEÇÃO I: DADOS DEMOGRÁFICOS 

 

1. Meu gênero é: 

(  ) Feminino 

(  ) Masculino 

(  ) Prefiro não responder 

(  ) Outro: __________ 

 

2. Minha faixa etária é: 

(  ) De 19 a 30 anos 

(  ) De 31 a 40 anos 

(  ) De 41 a 50 anos 

(  ) De 51 a 60 anos 

(  ) Mais de 60 anos 

(  ) Prefiro não responder 

 

3. Minha maior escolaridade é: 

(  ) Ensino técnico de nível médio 

(  ) Graduação 

(  ) Especialização 

(  ) Mestrado 

(  ) Doutorado 

(  ) Pós-doutorado 

 

4. O curso superior realizado foi: 

(  ) Licenciatura 

(  ) Bacharelado 

(  ) Tecnólogo 

(  ) Sequencial 

(  ) Não tenho curso superior 

 

5. Meu tempo de docência no Ensino Técnico é: 

(  ) Até 5 anos 

(  ) De 6 a 10 anos 
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(  ) De 10 a 20 anos 

(  ) De 21 a 30 anos 

(  ) Mais de 30 anos 

 

6. Em quais cursos você leciona: 

(  ) Técnico em Eletroeletrônica 

(  ) Técnico em Eletromecânica 

(  ) Técnico em Eletrônica 

(  ) Técnico em Eletrotécnica 

(  ) Técnico em Equipamentos Biomédicos 

(  ) Técnico em Mecânica 

(  ) Técnico em Mecatrônica 

(  ) Técnico em Metalurgia 

(  ) Técnico em Química 

(  ) Outro: __________ 

 

7. Em quais modalidades são oferecidos os cursos em que você leciona: 

(  ) Integrada 

(  ) Concomitância Externa 

(  ) Subsequente 

 

SEÇÃO II: DADOS SOBRE AVALIAÇÃO DE HABILIDADES TÉCNICAS 

 

Há vários tipos de habilidades técnicas. Para este estudo, estamos considerando 

como habilidades técnicas, as habilidades peculiares de natureza psicomotora que se 

apoiam no saber como para realizar tarefas distintas. O domínio psicomotor está associado 

às habilidades do “fazer”, envolvendo os órgãos do sentido e a ativação neuromuscular para 

a realização de atividades específicas, mediante a percepção (visão, audição, tato, olfato, 

paladar), os movimentos corporais e a comunicação não verbal.  

 

Parte I: Objetivos da avaliação 

 

Analise os itens de 1 a 7 e responda selecionando a opção que corresponda a seu nível de 

concordância. 

 

1. Medir o conhecimento teórico é o principal objetivo da avaliação da aprendizagem 

na Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM). 

2. Avaliar as habilidades práticas é o  principal objetivo da avaliação da aprendizagem na 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM). 
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3. Tomar decisões de promoção ou certificação é o  principal objetivo da avaliação da 

aprendizagem na Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM). 

4. Melhorar o processo de ensino e de aprendizagem é o  principal objetivo da 

avaliação da aprendizagem na Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM).  

5. Para você, a avaliação formativa utilizada para retroalimentar o processo de ensino e 

de aprendizagem deve ser usada ao longo de todo o semestre letivo.  

6. Para você, a avaliação diagnóstica utilizada para identificar o conhecimento prévio 

dos alunos deve ser realizada a cada nova unidade ou conteúdo.  

7. Para você, o Feedback é uma prática pedagógica eficaz que deve ser utilizada para o 

desenvolvimento das habilidades técnicas. 

 

 

 

 

Parte II: Frequência das práticas avaliativas  

 

Definição: Para este estudo, consideramos como habilidades técnicas aquelas de natureza 

psicomotora que envolvem o "saber fazer", relacionando-se à percepção (visão, audição, tato, 

olfato, paladar), aos movimentos corporais e à comunicação não verbal. 

 

A seguir, analise os itens de 1 a 15 e responda selecionando a opção que corresponda a 

frequência adotada por você.   

 

1. Com que frequência, você utiliza a avaliação somativa que tem função classificatória 

e seletiva para avaliar as habilidades técnicas dos discentes?  

2. Com que frequência, você utiliza a avaliação formativa que tem a função de melhorar 

o processo de ensino e de aprendizagem na avaliação das habilidades técnicas dos 

discentes?   

3. Com que frequência, você utiliza a avaliação diagnóstica que tem a função 

de identificar necessidades de aprendizado dos discentes?  

4. Com que frequência, você realiza avaliações das habilidades técnicas dos discentes ao 

longo de um semestre letivo? 

5. Com que frequência, as avaliações de habilidades técnicas que você aplica são 

utilizadas para compor as notas finais do discente?  

6. Com que frequência são incluídas questões com situação-problema nas avaliações 

que você elabora? 

Para as questões de 1 a 7, utilizou-se a escala Likert com as seguintes opções de resposta: 

( ) Discordo totalmente, ( ) Discordo, ( ) Concordo, ( ) Concordo totalmente. 
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7. Para correção das avaliações de habilidades técnicas, com que frequência você utiliza 

alguma lista de verificação com as evidências de aprendizagem? 

8. Com que frequência, o CEFET-MG disponibiliza equipamentos e recursos 

materiais necessários para você elaborar e aplicar provas práticas durante o curso 

técnico?  

9. Os equipamentos disponíveis no CEFET-MG para as aulas práticas se equiparam 

aos equipamentos utilizados atualmente no mercado de trabalho? 

10. Com que frequência, você busca atualização sobre as últimas tendências e 

desenvolvimentos na área técnica em que leciona? 

11. Com que frequência, por iniciativa pessoal ou convite do CEFET-MG, você participa de 

treinamentos pedagógicos incluindo métodos de avaliação? 

12. Com que frequência, na sua disciplina, você solicita aos discentes a realização de 

tarefas práticas que simulam tarefas do dia a dia do profissional formado? 

13. Com que frequência, você fornece feedback aos discentes após a avaliação de suas 

habilidades técnicas?  

14. Com que frequência, após detectar baixo desempenho dos discentes na avaliação de 

habilidades técnicas, você cria novas oportunidades para o treino das técnicas 

ministradas? 

15. Com que frequência, após detectar baixo desempenho dos discentes na avaliação de 

habilidades técnicas, você realiza a adaptação dos métodos de ensino? 

 

 

 

 

16. Entre os instrumentos avaliativos listados abaixo, quais você utiliza para avaliar a 

aprendizagem de habilidades técnicas? (Pode ser selecionado mais de um 

instrumento).  

 Prova Oral 

 Prova escrita com questões abertas 

 Prova escrita com questões fechadas (múltipla escolha) 

 Elaboração de relatório 

 Observação dos discentes realizando tarefas em laboratório ou sala de aula 

 Participação do discente em sala de aula ou laboratório 

 Elaboração de Portfólio 

 Elaboração de mapa conceitual 

 Autoavaliação 

Para as questões de 1 a 15, utilizou-se a escala Likert com as seguintes opções de 

resposta: ( ) Nunca, ( ) Raramente, ( ) Às vezes, ( ) Frequentemente e ( ) Sempre. 



104 
 

 
 

 Uso de simulador 

 Produção de vídeo 

 Elaboração e execução de projetos 

 Não aplico nenhum instrumento de avaliação 

 Outros… 

 

17. Como o feedback é fornecido aos discentes após as avaliações de habilidades 

técnicas? Pode ser selecionada mais de uma opção. 

 Oralmente 

 Por escrito 

 Individualmente 

 Em grupo 

 NÃO FORNEÇO Feedback 

 Outros… 

 

18. Gostaria de esclarecer ou complementar alguma questão anterior ou destacar algum 

ponto relevante sobre avaliação de habilidades técnicas que não tenha sido abordado 

na pesquisa? 

 

19. Por último, mas importantíssimo para a pesquisa, gostaríamos que você anexasse um 

ou dois exemplos de instrumentos avaliativos de habilidades técnicas utilizados 

durante o ano de 2023 ou 2024. Podem ser arquivos no formato PDF, JPG, DOC ou XLS. 

 

 

AGRADECIMENTO PELA PARTICIPAÇÃO 

 

Muitíssimo obrigado por sua participação. Fico à sua disposição por whatsapp, e-mail ou via 

google meet, como indicado no TCLE. 
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ANEXO – Listagem da Fundamentação Legal da EPT22 

 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

1.  Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 11.741/2008 

  

EDUCAÇÃO NACIONAL 

2.  Art. 2º da LDB (Lei nº 9.394/1996), Artigo 205 da Constituição Federal: A educação, 

dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 

solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9394.htm). 

  

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

3.      Inciso I do §2º do Art. 39 e Art. 42 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada 

pela Lei nº 11.741/2008; Inciso I do Art. 1º do Decreto nº 5.154/2004, na redação dada 

pelo Decreto nº 8.268/2014; Parágrafo Único do Art. 2º da Resolução CNE/CEB nº 

06/2012. 

 

4.      Inciso I do §2º do Art. 39 e Art. 42 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada 

pela Lei nº 11.741/2008; Inciso I do Art. 1º e § 1º do Art. 3º do Decreto nº 5.154/2004, 

na redação dada pelo Decreto nº 8.268/2014. 

 

5.      Inciso I do §2º do Art. 39 e Art. 42 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada 

pela Lei nº 11.741/2008; Art. 3º do Decreto nº 5.154/2004, na redação dada 

pelo Decreto nº 8.268/2014 e Art. 25 da Resolução CNE/CEB nº 06/2012, definida 

com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2012. 

  

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO 

6.      Artigos 36-A, 36-B, 36-C e 36-D, bem como Inciso II do §2º do Art. 39 da LDB: Lei 

nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 11.741/2008; Art. 4º do Decreto nº 

5.154/2004, na redação dada pelo Decreto nº 8.268/2014 e inciso V do Art. 36 da 

LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 13.415/2017. 

 

7.       Parágrafo Único do Art. 36-D e § 1º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na 

redação dada pela Lei nº 11.741/2008; Inciso II do § 6º do Art. 36 da LDB: Lei nº 

9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 13.415/2017; Art. 30 da Resolução 

                                                           
22 FONTE: MEC (2018). Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=68721. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
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CNE/CEB nº 06/2012, definida com base no Parecer CNE/CEB nº 11/2012. 

 

8.       Parágrafo Único do Art. 36-A, Inciso I do Art. 36-B, Artigos 36-C e 36-D, bem 

como Inciso II do §2º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 11.741/2008; Art. 4º do Decreto nº 5.154/2004, na redação dada pelo Decreto nº 

8.268/2014; Inciso V do Art. 36 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 13.415/2017 e Art. 7º da Resolução CNE/CEB nº 06/2012, e seu Parecer CNE/CEB 

nº 11/2012. 

 

9.      Inciso I do Art. 36-C da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 

11.741/2008; Inciso I do § 1º do Art. 4º do Decreto nº 5.154/2004, na redação dada 

pelo Decreto nº 8.268/2014; Inciso V do Art. 36 e § 3º do mesmo artigo da LDB: Lei nº 

9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 13.415/2017; e alínea “a” do Inciso I do Art. 

7º da Resolução CNE/CEB nº 06/2012, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 

11/2012. 

 

10.      Inciso II do Art. 36-C da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 

11.741/2008; § 8º do Art. 36 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 

13.415/2017; Inciso II do § 1º do Art. 4º do Decreto nº 5.154/2004, na redação dada 

pelo Decreto nº 8.268/2014 e Art. 8º da Resolução CNE/CEB nº 06/2012, 

fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 11/2012. 

 

11.      Alínea “c” do Inciso II do Art. 36-C da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada 

pela Lei nº 11.741/2008; Alínea “c” do Inciso II do § 1º do Art. 4º do Decreto nº 

5.154/2004, na redação dada pelo Decreto nº 8.268/2014; Art. 8º da Resolução 

CNE/CEB nº 06/2012, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 11/2012 e Parecer 

CNE/CEB nº 12/2011. 

 

12.  Inciso II do Art. 36-B da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei nº 

11.741/2008; Inciso II do § 1º do Art. 4º do Decreto nº 5.154/2004, na redação dada 

pelo Decreto nº 8.268/2014; e Art. 9º da Resolução CNE/CEB nº 06/2012, definida 

com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2012. 

 

13.  Art. 24 e Art. 31 da Resolução CNE/CEB nº 06/2012, fundamentada no Parecer 

CNE/CEB nº 11/2012. 

  

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA DE GRADUAÇÃO 

14.  Inciso III do § 2º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 11.741/2008; Inciso II do Art. 44 da Lei nº 9.394/1996; Art. 5º do Decreto nº 

5.154/2004, na redação dada pelo Decreto nº 8.268/2014; e Art. 2º da Resolução 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9464-pceb012-11&category_slug=novembro-2011-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9464-pceb012-11&category_slug=novembro-2011-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP032002.pdf
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CNE/CP nº 03/2002, definida com fundamento no Parecer CNE/CP nº 29/2002. 

 

15.  Inciso III do § 2º e § 1º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada 

pela Lei nº 11.741/2008; Artigos 5º e 6º do Decreto nº 5.154/2004, na redação dada 

pelo Decreto nº 8.268/2014; e Art. 5º e seus parágrafos da Resolução CNE/CP nº 

03/2002, definida com fundamento no Parecer CNE/CP nº 29/2002. 

 

16.  Inciso III do § 2º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 11.741/2008; Inciso II do Art. 44 da Lei nº 9.394/1996; Artigos 5º e 7º do Decreto nº 

5.154/2004, na redação dada pelo Decreto nº 8.268/2014; e Art. 4º e seus parágrafos, 

bem como artigos 6º a 10 da Resolução CNE/CP nº 03/2002, definida com 

fundamento no Parecer CNE/CP nº 29/2002. 

  

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

17.  Inciso III do § 2º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 11.741/2008; Inciso III do Art. 44 da Lei nº 9.394/1996; Art. 5º do Decreto nº 

5.154/2004, na redação dada pelo Decreto nº 8.268/2014; e inciso V do Art. 2º 

da Resolução CNE/CP nº 03/2002, definida com fundamento no Parecer CNE/CP nº 

29/2002. 

 

18.  Inciso III do § 2º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 11.741/2008 Inciso III do Art. 44 da Lei nº 9.394/1996; Inciso V do Art. 2º 

da Resolução CNE/CP nº 03/2002, definida com fundamento no Parecer CNE/CP nº 

29/2002 e Resolução CNE/CES nº 01/2007, que define normas para a pós-graduação 

lato sensu. 

 

19.  Inciso III do § 2º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 11.741/2008; Inciso III do Art. 44 da Lei nº 9.394/1996; Portaria Capes nº 131, de 

28/06/2002 e Resolução CNE/CES nº 01/2001, com sua redação alterada 

pela Resolução CNE/CES nº 24/2002. 

 

20.  Inciso III do § 2º do Art. 39 da LDB: Lei nº 9.394/1996, na redação dada pela Lei 

nº 11.741/2008; Inciso III do Art. 44 da Lei nº 9.394/1996; Portaria Capes nº 389, de 

23 de março de 2017. 

 

21.  Art. 205 da Constituição Federal, bem como Art. 2º e Inciso II do Art. 35 da 

LDB: Lei nº 9.394/1996, e Art. 39 da mesma LDB, na redação dada pela Lei nº 

11.741/2008. 

 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP032002.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP032002.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP032002.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP032002.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8268.htm
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP032002.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP032002.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rces001_07.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/CES0101.pdf
https://capes.gov.br/images/stories/download/avaliacao/avaliacao-n/Resolucao-cne-24-2002.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.capes.gov.br/tutorial-sucupira/documentos/Portaria389-2017_doutoradoprofissional.pdf
http://www.capes.gov.br/tutorial-sucupira/documentos/Portaria389-2017_doutoradoprofissional.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm

	1ae89df54e052cdc691843202c6c63ac52a4be4aa8861d5d78dadc7198599946.pdf
	1ae89df54e052cdc691843202c6c63ac52a4be4aa8861d5d78dadc7198599946.pdf
	1ae89df54e052cdc691843202c6c63ac52a4be4aa8861d5d78dadc7198599946.pdf

